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Iults rÉnto DA l)EFE,sA
r.xí:Hctt«l BRAStLEIRo

(]ONT.{NDO DA 7" RM
BAST] ADN{INIST|LATIVA DO CURADO

I}AStr NIESTRE-DI.CAMPO A,NTôNTO CURADO VIDAL

NUP: (r,{544.005 I 93,'2021-25 I)|SPENSA DE LICITAÇÃO 4412023 -
BASE AD}IINTSTRATI\A DO
CtrRÀDO

Em cumprimento ao disposto no inciso ll do Art 75 da Lei 14.133 de l" abril de 2021,
nccessários à instrução da fase intcrna do proccdirnento de contratação por adesão ao Sistema de
Registro de Preços, autuo os documcntos a seguil que foram juntados pela Divisão de Aquisições,
l. icitaçôes e Contratos (DIVALC).

Recile - PE, l7 dejulho de 2023.
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ANEXOII

MINISTÉRIO DADEFESA
EÉRCITO BRASILEIRO

7'GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
(1" G Ind Art Ms-1942)

REGIMENTO OLINDA

ruSTIFICAIWA PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO

As despesas atenderão às necessidades do 7'Grupo de Artilharia de Campanha, pois a compra

solicitada lem valor inferior ao constante no inciso Il, art. 75, da lei no 14.133121, e não existe

disponibilidade do serviço enr Pregào Eletrônico vigente.

Ressalta-se que o criterio do menor preço presidiu a escolha do fornecedor, conro regra geral. e

o nreio de afêri-lo restou demonstrado no respectivo processo diante da apresentação de 3 (três)

propostas.

Outrossim, o preço de referência é compativel com o valor de mercado e se mostrou mais
vantajoso à administração pública, conforme comprovação no relatório da pesquisa de preços, anexo I
deste processo.

Esta Organização Militar Vinculada optou pela Dispensa de Licitação, tendo em vista a
vantagem para a Administraçâo, que está de acordo com o inciso II, art. 75, da lei n" 14.133121.

Olinda-PE, 26 dejulho de 2023.

S. TC
Conrandante' O 7"Gmp Aúilharia cie C panha

D ÇA-Cel
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De acordo

Ordenador de a Base r\dministrativa do Curado

pRocEsso ADMINISTRATTVO N" 645,14.005 193 12023-25

DISPENSA DE LTCIIAÇÃO N'_/2023 - UASG 160225
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MIM§'iTR]L} DÀ DEFESA
rdrctrc .I,RAsILEIRo
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Olinda - PE, l7 de JULHO de 2023

l)L) ( cri:rirdrrrt,: Jt.r "" (rrupo de Artilhariir de (iar,rpanha

A(': Sr l.'ii',.1;: ::rrirrr dc Despesas da Uasc Adnlinistraliva do Curado

ANi':(i)5: . .i ,.,pia tia N(l 202lNC0l234l
- tracurhoill,.r ii: iorril,lizaçâo da Dcmaritia

- Anc\. ! iieiaróric tia Pcsquisa dc Prcços

- {pg;,,r íl .1.;..1jfii21ii:s para Dispcnsa dc Licitaçrio

- lrr:c:..,r ti! \,irir: ('ornparativo dc Prcçtrs

- Pcsq:.iisi.: i.lc Prcç.rs (OÍç3ir')entos)

- Ar.iso ria Dispcnsa 
'';letrônica

- Anc'rc I ao Aviso da Dispcnsa Êletrônica - f)ocu'ncntação cxigida pora llabilitáÇào

- An,;r,.r !l rr,--. A.r'ist-l da Distrcnsa Elctrôr.iL:a - Tenr',-r rjc Referêucia

- Apro\ ilçi(: il{.i 
-i 

L'rr]]o cic Re Í',:rôrrcia

- Apôndic,, "A" ao.fR Esludos Tócnicos Prclirni tares

- ^,\nêirdrcc "it'' ro l'R - IMR
- Apôntirul ''C" uo'IR Mapa de ficrenciantctrto tl.- I{iscos

- Aprovatio ,Jos Estudos 'fócnicos Prclinrinarci r' i,; \'1apa d!- G.l cl't,;anicrr'r, .!L Rr:t( i):l

N()s t.--r'ln(,s do ctiilido no Art. li rla P-:;t \.iir; N" -1i).,i- dc 14 '.,'l:t i i)i - I,i.!tLrL:í ç, {içii}ii' f,irr"a

rei;lizaçào J.. Li,.'itacôss no Conr:rndo cl,r l--rti:cilr (i(, 1l-(ll). solir'irrr-rrrs pt'ovi,lórr.: ias n(, ioltiJo d.
aprovar ir contrataçào tll, ser',jço abaixo tliscti'rrir..:iio. C:sli:r,rjr, li :nirrtrtcnr,'ào do poço trr[-.ullr desta

Olvl
<)

SERVIÇO _ SUBITEM 17 - DISPENSÁ /2023 (rrsPENSA
ADMIMSTRATIVA'DO (:L'-fl.{ 1-{)} _ E,MPENHO

DISCRIMINAÇÃO DETÁI, I{AI},Â.

?l :í'i)
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TCITAL Si I7

i '::,:; ,i : .r .

\

i l.-,rrro r-lc Air!lht,ria tle Cernpanhzt

E
E.

PRI'ÇO
urrr
a$)

VALOR
TOTAL

a$)
.]ATSER

8.000"r.)l:

R$ 8.000,00

R$

Rcsprrldcndo
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MIMSTÉRIO DADEFESA
rÉnc[o SRASTLEIRo

7" GRT]PO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
(1" G IIld kt Àrs-1942)

REGIMENTO OLINDA

DocuMENTo DE ronuarzaÇÃo DA DEMANDA

L Nos termos do An. 7", do lnstruçào Nornrativa N'40. de 22 de maio de 2020. solie ito-vos
providências no sentido de aprovar a requisição de serviço de rnanutenção do poço tubular do 7o Gru-
po de Artilharia de Campanha, contidos na delirnitação do objeto em anexo. destinado a atender as

demandas do 7' Grupo de Artilharia de Campanha.

2. Setor Re,qúsitante

Órgão: 7" (irupo cle Artilharia de Campanha
Setor Requisitante: Almoxarifado
Responsável pela Demanda: l" Te,nente IVO RAMIRO FERREIRA CARTIER
E-marl: Tgac.alrnox@gmail.com 'l'elcÍbne: (81) .]2025830

3. JustiÍicati-va da necessidade da contatação

A necessidade em questão visa o serviço de manutenção, lirnpeza e desincrustação do
poço tubular do 7'Grupo de Artilharia de Campanha. que se el')contra necessitando de manuten-

ção.

Tal demanda se dá pelo fato de manter o abastecimento de água das subunidades em con-
dições satisfatórias para uso.

4. Quantidade de material e serviço a s€r contratâdo

As quantidades a serem contratadas encontram-se na deiinritação do objcto eln anexo

5. Preüsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços

A panir do recebimento da n,rta cle cmncnlro pelo tbrneccdor.

6. Indioação do responsável pela Fiscalização.

6.1 Responúvel pelo planejamento da contaração:
6. I. I M RAMIRO FERREIRA CARTIER - lo Ten
6. I.2 JORGE ALBERTO DE OLTVEIRA - ST

6.2 Responsável pela Fiscalização do servigo:
(r.2. I BRUNO VtrANA ARMAROLI FONTES - l' Ten

q
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MIMSTÉR,IO DADEFESA
rÉncrro SRASTLEIRo

r GRT'PO DEARTILHARIADE CAMPANHA
(l'G Ind Art Ms-1942)

REGIMENTO OLINDA

ANEXO A - DELnAnaçÃO OO OBJETO

Sen iço

linda-PE, l5 dejunho de 2023

t -ía
ry o Ten

Chcle rio r dc Material d (J 7' Crupo de ilharia de Campanha

ITEM E§PECIFICÂÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

Limpeza:
Deslocação da equipc técnica para o local. ntontagem
da torre e retirada dos equipâmcntos de recalque do
interior do poço (Tubulação adutora e bomba).
Montagem do equipamcnto de limpeza que consiste em
tubulação até o fundo do poço com bombeamento de ar
através de compressor pelo método de "Air l-ifi" para

aberturas dos sistemas de filtros e carreamento do
material sedimentado no interior do poço.
Desinfecção e Desincnrstaçâo :

Circulação com os produtos esterilizantes e

desinc rustantes. Estes também consistem em limpar
hidro mecanicamente a tubulação adutora com limpeza
de todas as roscas dessa tubulação. logo após scrá Í'eita
a retrolavagem do poço e a reinstalação do
equipamento de recalque (Bomba. tubos adutores.
cabos e diodos de nívcl). Para complera limpidez da
água. l
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MIMSTÉRIO DA DEFESA

ilÉncmoSRASILEIRo

r GRUPO DE ARTIL}IARI,A DE CAIúPA}III{

(1" G Ind Art À/Ís-1942)

REGIMENTO OLIIIDA

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

PROCESSO ADMIMSTRATM N" 64544.005193 12023-25

i) .rrr.:...nts reiatório é resultado da pesquisa de preços abaixo discriminada cm cumprilnent.l aL)

íeteÍnt ii'r !i,.rt ) ;ii i ei n' 14.i33. de 0l de abril de 2021 e dornais dispositivos legais. ent conibrmiciade

com a lnslnrção Normativa n" 65, de 07 de julho de 202 l. do Ministório da Llconlrrn i:lr'Se crcta'ia
l:.special cie l)esburocratização. Gestão e Governo Digital/Secretaria de Cestão.

1. OBJETO:

lne

Ê

ESPET'TFICA

SURVIÇO DE MANLTTIINÇAO lla PO( O - TtTBLILA:{

çÃo . -]\IIDAI)E

t niciade

2. PERÍoDo DE REALIZAÇÃO: 1 -'i a r 5 de junho tle 2023

3. METODOLOGIA APLICADA: o valor dc referência Íbi rrlerido por meio de

( ) Média ( ) Mediana ( x ) MenorPrcço ( ) Oulra:

Vale acordar que a definição do método para estatreircer o preço de relerência para a

aquisição/contratação é tarcla discriciorrária do gestor público. Iisse tbi o entendimentl do lribunal de

Contas da União - TCLI, no.'\córdin 4952/2012 Plcnário. que diz:

"A definição da metodologia a ser cmpregada no li'.-\.,isso de clabcreçâo de pesquisa de preçLrs se

encontra nitidarnente dentro do espaço de escolha tliscricionári: iia a.Jnrinistração".

o Arr. 6., da INSTRUÇÀO NOR|VIATí\ Â sE(;r.s /\,lE N,65. I)F. 7 Dt:.rut.Ho t)[] 202 L
estabelece que, no âmbito de cada parâmetro. nâr3 :)i,tcircão.r(r rcsultâdo da pesgLrisa <ie preços será
utilizado como critério ou metodologia a nredra. a rrr.l,r,r,a !tr! r) jr..3ni-ri d{.-.s preços obtidos.

A rlrédia tr a solrta de todas as tnu,ji-irss iJiliiiirlas ilcli:. irúnler'{) de obsc:i açôes nc coniunto rie
dado. Em razão de ser susceiível âos valore:; üri!iüi1ros. r nt"j,lia nornralmerrte tt utilizatla quando os
dados estão dispostos de lorma homogênea.

QT
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@
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A mediana e o valor do meio que separa a rlciade nlaiilr dil mclade tncnor no coniunkl de

dados. Menos influenciada por valores muito altos c,t: nririto bairos. a mcdiarta pode ser adotada etr

casos onde os dados sâo apresentados de forma nrais hetelogênea i coni um número pequeno dc

observações.

O menor preço deve ser uiilizado aperras qusrrdo por nrotivo justificável não l'or mais

vantajoso fazer uso da media ou mediana.

De acordo com oRlllNTAÇÀo ruonvettr/A NAJ-MG N'17, DE 07 Dll MAlo DE 2009.
será fixado como preço de referência o MENOR VALOR orçado ein pesquisa de mercado, tcndo em

vista que é medida indispensável para viabilizar a contratação direta da empresa que o apresentoLl.

caso a dispensa eletrônica resulte deserta. tiacassada.u conl propostas superiores ao valor máritr,r
estabelec ido.

4. FONTES DEPESQUISA

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros. observado o art. 5'da
lN 65i2021- Ministério da Econom iai Secretaria Especial de Desburocratizaçào. Gesrão e Governo
Digital/Secretaria de Gestâo:

( ) I - composição de custos unitários menores ou iguars à mcdiana do item crrr.espondente nos

sistemas oficiais de governo. como Painel de Prcços ou banco de preços ern saúde. ubservado o índice
de atualização de preços correspondente.

Objeto Unidade

(Não utilizado por não terem sido cncontrados procc:)st's de contpra passíveis de comparaçào cn
qualidadc e dimansionanento quc àtcndessent as neccs.,idattcs conÍ-omrc o objcto da pesquisa ou
outra.justiÍicativa)

( ) II - contratações similares Íàitas nela Administraçâo Pública. cm execução ou ci,ncluídas no
períoclo de I (um) ano anterior à data da pesquisa de preçtrs. iirclusive medianle sistema dc registro dc'
preços, observado o índice de atualização de preços correspoodente. (Banco dc preços ou S,\G)

Unidade Valor
Unitário

Quântidad

heço
Unit

e

(Não utilizado por nâo teremsido cncontrados proccsso.s dc contpra passíveis de contpançào em
qualidadc e dimensionamento que atendcssern as nec:c'ssidadcs c,onÍbinc o objcto da pesquisa ou
outra justifrcativa)

( ) Ill - dados de pesquisa publicada ern mídia especializada, rle tabela de referência Íbrmahnente
aprovada pelo Poder Executivo lederal e tie sírios eletrônicos especializados ou de domínio anrplo.
desde que atualizados no monlento da pesquisa e compreenciirios no inren.alo rJe até 61seis) meses dc
antecedência da data de divulgação do cdital" co.tendo a datâ c a h.ra tle acesso:

Looai Datar'Hora
de Acessode

Uasgllicitação Valor
Unitário

Quantidad
e

Uasg/Licitação

'rcsút

@

ll
I

l

Objeto

l= obj"t" -l--rome"ea"i
l



OBJETO

SERVIÇO DE DEPOÇO-TUBULAR

(Não utilizado por terem sido pioizado os incísos acima aprescntados.)

s. ANÁLrSE DA PESQtISA

Foi rcalizada a pesquisa de preços através de cotação com Íbrnccedores locais, tendo em vista 1ão tcr
sido obtido êxito com os incisos prioritários.

Após análise detalhada dos preços obtidos, eliminadas as drscrcpâncias, tendo sido utilizado o incrso
lv como fontc de consulta, chegou-se à conclusão que, devido ao princípio da economicidadc, oprou-
se por utilizar o menor preço, para definiçâo do valor dc rcferência para o itcm. objctivando a

eficiência e vrabilidade na aquisição realizada. chcgando-se aos seguintes valores:

Olinda- PE, 17 Ju

ta

lho dc 2023.

/)//-a ^'- -cffiffi-t'r*
Responsávcl pela Pesqitisa dc Prcços

FORNECEDOR/CNPJ DATADO
ORÇAMENTO/

PE§QUISÂ

PREÇO

TINIT

LIMA POÇOS CNPJ;

39.367.71{910001 -59

l3 dejunho de

2021

TECPOÇOS CNPJ:

04.477.406/0001- t 0

l4 de iunho dc

2023

RS

8.000,0

0
RS

15.000,

00

B&F POÇOS

TUBULARES LTDA

CNPJ n'
06.287.964/000I -49

l5 dejunho de

2013

R$

.000.

00

de Referência Item I R$ 8.000 00

I r--
I t * I IV - pcsquisa direta com. no mirrinro. J (trôs) tbnrcccdorcs. mcdiant.' solicitrçào lomtal dc

I cotaçao. por meio dc oficio ou e-mail. desdc quc sr'ia aprescntada justiÍicativa da cscolha desscs 
I

I fomeccdorcs c que nào tcnham sido obtidos .rs orÇamcnlos conr ntais dc ô (sL'is) n)cscs dc 
I

I anteccdência da data dc divulgação do cdital. 
I

tl
tt
tl
tl

l

IL
( ) V - pcsquisa na base nacional dc notas fiscais cletrônicas, desde que a data das notas Íiscais cstcja
comprccndida no período de ató I (um) ano anterior à dara rle divulgaçâo do cd|ral, c<xrÍbrmc disposto
no ('ademo de Logística. elaborado pcla Sccretaria de GesLâo da Sccrctaria I:special de
Desburocratização, Gestão c Govemo Digital do Ministério da Economia.

I

I

I

I

I

I

l



ANEXOM

MINISTÉRIO DA DEFESA
E)(ERCITO BRASILEIRO

7" GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA
(1" G Ind AÍt lvÍs-1942)

REGIMENTO OLINDA

MAPA COMPARATTVO DAS PESQInSAS DEPREÇOS

PROCESSO ADMIMSTRATTVO N" 64544.00424212023-t I

l. him ctrrnprimcnto ao quc prescrc\/e a Instruçào Nonnaliva N" 65. dc 07 dc julho dc 2021. DI--CLAItO, sob as pcnas da lci. qr:c foi rca]izada

cont'onnc dcscrito no uadr«r abaixo

ESPECIFICAÇÃO

TECPOçO
S CNPJ:
u.477.406/WO1-LO

SERVIÇO DE
TI.JBULAR

o DE POÇO

R$ t5.000.00

I'esquisa realizada com os potenciais fonrecedores, atendendo o inciso lV, An. 5", da lr'rstÍuçà() Nomlativa N" 65, de 07 de julho de 202 |

2. METODOIOGIA IJTILIZADA
a. Confbrmc inÍbnnado no rclatório da pcsrluisa dc preços

3. ANEXOS:

Prcço de
RefeÉncia

(menor
grço)

UNID QTD

linidad

LIMA
POÇOS CNPJ:
39 .167 .7891000r-59

R5 8.000.00

B&F
POÇOS

TUBT]LARES
LTDÀ CNPJ no

06.287.9&/000t-
49

R$ I t.000,0{)
RS

8.000.00

Á
I

I

I

't

I

I
I

I

ITEM

I

I

I

I
I
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Recife 13 de junho de 2013.

Somos uma Empresa dc ranna de perfuraçáo de poços, cnm
axpenêncla d* rnais de ?0 anos na área. Temos técnic*s cÊm vâsta
experiência n$ r;rrna de Perfuraçào de poços rasos e profundr:s e rnão
rle obra especializada e comprometida com o serviço. À nossâ emprese
esta preparada para aender clientes de pequeno e mêdlo porte,
oferecendo sempre uma solução i*tdigente e ecunômicr psra quem
precisâ csnsruir poços, LIMÁ FCIÇO§ ÂRTE§IANO usã ssa v!§tô
expen&ncia temica para praBorcionar aos ülientes. os rezultadas
esperados nas perfurações € nlanutenÇôes de poços tubulares.
Burramo-ç estabelecer uma relaçâo trànsparente cüm o§ n0§§c5
ctientes, oferecendo suporte atravÉs do atendirnento diferenciado.

&es$xisii yr L[L,cn K r]r

9

Qeparlamento Cqmerciawinanceirg
lvanise Rosendo de Lima
Fone:9S191-5808

PrôB{rstâ dÊ Àf t loi},l/}o?3
31.§i43.95Ê,ío00 r -91

Áqi §É TÊ[€ntê 8rur6

Rsa do Mente, Macereira-Eecife-Ptrnambuco.
CÊF:5?.{i7{.+*ã

Fones; 336§.1 7{7/8 1'9.§lSN.5S0B
E -nail l ümapocos@hsüÍlrall.cor

c§pl 3e.367. X89l00t! t -58/CnEÂ^pÉ0r869{t

w
.,,
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Cumprimentamos e temos ã sãtisFaÉü tle passar às suas mãos

proposta orçámentárla para execuçãü de uma manutenção, limgeza e

deslncnrsuçâo de um poço tubular, locaüzado Em Âv doutor foaqulm
Nabuco Ns 1957 - Olinda -PE

Apresentamos a proposta orçamen§áde del
Lr- Uiuü§!§áo-dc.fsss
l.z- Emissão de relâtó

CP[.H.luúto cam Árt asslredn por Fe*lo$e-
f.r- Teste de Bsmbeãment§

dstfl:Fqiqa, es lei.q e{ãduels so. tl.4?7 de 1?f01y'97 e
11.51É dc 30112197"

L+ [§§nn§br[IÊ
r.s- HldrôDÊftq-
Ló-ênalise dÊ táborÊtôrlo Eg B .

Utillzamos a melhor ternologla € mstÊrlâls dlsponivels no
mercâd o, Cu mprindo tod as as n ormar dqr órgá os fi sraliradores

Procedirnenlos Técnico-ç:

IJgnglilDeslocaçào da equipe lêr.nica pâra ô local, montagem da

torre e retirada dos equlpamentos Íle rÊ{a}que do interior do poço

[Tubulação adutora e bomba].
Montagem do equipamento de limpeza que consiste rm rubulação atô
o fundo do poçrl com bornbeameÍIto dÊ ar através de campressor pelo
mêtodo de "Âir Lift" para abemrras dos sisternas de filtros e
carreamento do materiaI sedimentado no intenor do poço.
Dcslnfeecilo e Deslncrustedo:
Circulaçâo com os produtos esterilisantes e desinmrstantst. Estes
tamMm consistem em limpar hidro nrecanicamente a tubulaçáo
adutora com llmpeza de rodas âs r.osrâs desaa tubulaçao, logo após
será feita a retrolavagetn rln poça e a reinstata$o do equipamento de
recalque [Bomba, rubns adutnres. mhrrs e dindçs de nível]. Para
campleta limpid*z da Égua,

Rur ds Monts, Mertxeira.âectfe"Pernarnbscn
t§P: IiLü7X,443

Fanesr 336§- I 797/â1-S.8 I § I.5§$§
E. ma Íl ; limapaeos6hsmreil,rpm

cN Pl 39.3É7.7§§ /ü0§ 1 -5t]1CR§Á-F§0 t&690
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OB§:
A desinfecçào realizada durante a manutençâo vt.ta apenas esterilizar
s área intsrnil da poç$ rubular qar luclui {E.evestimenio,
€quipâmentos de bombeamerrto, cabos elétricos, conexoes e

tubulaçoes de recalque), Esta esterilizaçâr nao evtta a recontaminação
destc poçtl por um pertodo medio de um ano, caso hala no aquifero,
coliformes t$tâI, baflcrias do tipo crinotrlx {Ba*érta do ÍerroJ ou

sulfato redutora. Ápós os srviço* será felto um relatôrlo Têcnico,
(ontendoi Vaeâo, nivel estático e nível dtnâmico], assinado pelo

responsável trirnicn Geôtogo.

GAtr4,NTrÀ §Os sERVt CO§r

t§eruifo de manuteqÍ:ân terá +gârastie úe mâo d* übra de 0§,

Lf|nco meset) r OÉ *fPses.a Farttrdesuacpnclusâo- 4clandend{
das cqndtfôes pcolÔllcâs do sola. taso du"enta a mrnutenÉa sqb

horrheanento^ em funÉo de glsrm Colánsg ds Poto {o4de.houvq

dlmhüicâq$e 6pasn rxrr dentr"p do Irüfo nor dÍuma d3IreÉ[
dos lnbps de rçUeptlmenlo. ou mesmrromFlmc{f,p !S§-511A§

paredat ou qhgtmsào Dor restss de drhos. câhôs SIágICSLAU

mrlnn. tonçrôes. etsr§arÉ tohrfldo ume trrF dtdfglgmgÊsfq-üe

eouiJre o msntantc de 509& do valor do orcantnto em funtão dos

Fcrvlcos exÉ{utâdss atÉ o loÊâl salidtadu. Âr T,çfes n ser

suhs$tuÍdes ca.qo gsir qFfiÊssárlo [ceÉnor corçe do f,on4tante.

sendo sollcitâdo de imedieto a subsdtuisão qere Drilrla ÊütÍrsâ

@ d§snrrer dos *eíYlcü§ f,êslD o nocP

estell rom pecas d*s8aste4Ês carno crbo elétElco- mrde de,seda.

tuhm*u caqfrôese ve[]qa se

Rua dc Msn re, Mamxeirs.Reclfe-Psrnsr.buco,
eEP: 5?.0? L4{7

Fones: 3X6B- I7§UBI -S"g19l -Se§8
E-nrall; limaportrsShotmailrorrr

cNPl 3e.367.789/000r-5s/CR§Â-p8018690

K.
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ro'mirer dul:rlrtç,

I tnra Pofoi nãc. se re.npont:hilizr É de lmnoÉánrir ff:llr-r
§éÍnprê n§ rnat{fI€nçõês Preve[ürra{í lreria sue nio ocnrm panÉ.

ocarioaerr4F r nerde totel o§,narclal do $oca. Peis,*f,#rrudve

terâ r{at$r cleyads parfl respro do bom funciolimÊ4to do poço.

Iflrracão do mrnifo:

No r*;iximo de 0l á 02 dias" (MAHtffENÇÀOl.

Test; de bombeamento esselonado e Csndrtro: 1 - Metodologia

utilizada nos teste§, sendo o Teste Escalonado com quatro [04]

esealões de uma [01] hora cada e o Teste Contínuo cum d{ração de

vinte e quafo (24] hnras. !:fêtuàr as mediçôes da recuperaçâo do nivel

após a parallsação ria bomba submersa, tlurante um tempo mhimo de

doee [12) horas. 2 - f,quipamentos báslcos r s*rào urilizados - efetuar

os eüs*los com ruedtções das vacõe"t através de escoãdor de orificio

cirçular com tutro prtol 3 Planilhas com dados

hidrodinámicos/§quaçãu caracterísdca do pcço/ eficiência do poço/

Vazoes máxlmas pursiveis. { - Fotugrafias qur mostrÊm parte das

etapãs operaclonais dos Testes de Bombeamcatos ("Boca do Poço',

instalaçóes do Escoador de Orifícjo Circular e da "Régua de ltfedições

des Alturas Definidac", "Equipamento de Medição dos Hivrls da Água",

Hldrômetro do Poçn, etc.J. 5 - ?azão máxlma recomenúivsl/ Regime

de bombeamento.

flua do M onte, l{açaxfira-Recife-Fernambuco,
CEF: §2.071.{{2

Fonrx: 3168"t?§?181-9,8191 "§E$S
t-marl : lt mapocos€ihotnrail.com

cNFl 39_]67,78e1S&0 1 -59 /CREÀ-F§0 r869ü



ü§li; {} TE§TE OE B0HBf,Àrimrro Drv§ §E*, Á\4§ÂDO Â ÂpÀ§ e$}l
À§r8Í:EOÊNCtÁ DE l0 Írüq§ timts, nrnr*xT0 Àtrtit QUs APRovADo o
üRçÂilEr{To, tt{lcl*E§Mos o§ Avl§o§ C0Írtü T$Á"R AAT Ê AVI§(}§
Pn{ICEDEIITES,

Froposta: Totalizando: R$8.000,00 [Oito Illtl Reais] Art TesE d€
bombtamento, Examr de labor:atôrto e Despaçhante,
Hidnomcntro e §ceumentação Inclusa sôm acompaahamento
dodespachante. [Tam de llcenctamentn do, f,SRH por centa do
{ontratado),

Condiçôes de Pagamento;I

I{o termino dos serviç"o,

tste* sãa os dados da minha conta C6;

§aneo; 336 - Banco C6§'l[.
Âgênclar 000l
Conta Corrente: 12951596-5
(haYe Pir:
cr{PF 39.3ó7,7 &910ü0 1 -59
fioure: Llma poços ertesaâoos

r Prazol
Estima-se um prazo entre mais ou menos 1S À 15 dias de rrabalhn para
a conclusão dos Serviçus e avisos podeu&sGrosnr,t&efe
Validade da Proposta;
§ssa proposta terá validade de contrato apos assinada e este
orçamenro tem çSldd§,&,,l§ ffi;

Rua $§ Monte, Mrcaxelra-Rrril§. P*rnamhrqr,
€EP;53.071..14?

Fsües: 326& 1 797181-9.S1 91-58ú8
E-mai t: li mapocos@hosnail,ram

ff{p} 3e,367,78e10001-59/CRffÁ-p8018690

\w



emtrresa of,arece os serwlços de:

r Perfurcção de Poços Rasos e Profurtdos
Õ Rrüupêrâção de Foços
r Pesçaria $ç Bombeador
r Manutenção e Prevenção de poços rasos e pro§tndos
r Teste de bsrnbeamento
r Êxames de l-absratórios
r Manuunç5o e Linrpeeas de Caixas d'águd e Cisternãs

o Regularização de Poços(Apac)

Âlguru dos nossos Cllentes:

r ConstmtÕr Processo Engenharia

. eonstrutora Entre Riós EmprÊendimcnto hiabtllárlo

. VemGr*nde Recife

. Ferreira f,osta/Tamarineira/lmblribetra/Gararhuns

. Naso Alimentos

. ÂBua §emBre Virra

. Águe Fonte da Vida

. Telplastir

. Cepasa Celulose de Papel

. Ferreira (ostã-Tamadneira/ Imbiribeira/Garaúuns

. Fruta Pluss

. Condominiti dn Edf Caleria Casa Ârnarela
(

*Àâ\
m,iii#.*G:_*tf.,i_ L*,üalerla Melo eenler entre outros

De eeordo com â propostá

[CI Contrauntr)

*Lr.lr.

Il.anisE Rcsenda de Lima

[ üestora da Liraa Poçm J

Rua du Mlnte, Mecaxerra' Recife.Pernarnbuto.
CEPr 52,071 441

Fon:s: 3?ó8-1707/81-9.8191"§eO8
E-matl: limapocosúàhotnl*il"com

cil FI 39.3ô7,709/000I -§9/CREA-pgil1869S

w
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Re0iíe. '15/06/23

7" GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA - REGIMENTO OLINDA
tnd AV DOUTOR JOAOUIM NABUCO.1957.OURO PRETO-OLINDA,/PE -CEP:
Local (lo 1)oÇo MESMO ENDEREÇO
At.. Tírnente Armaroli

RcÍ.: SERVIÇOS EM POÇO TUBULAR

PÍê,,adoS SenhorêS.

Vimos apresentar nossa proposta Íinanceirâ N". M27384/06-23 para execuçáo de serviços no
poÇo tubular localizado no endereço acima, necessários à regularização de uso em conformidade com as exigências
dâ APAC/CPRH.

ORÇAMENTO DISCRIMINATIVO

1. Manutençâo do Poço TubulaÍ c/ ART do Geólogo no CREA, conÍoÍme Resolução CRH N' 02

2. Análise físico-química e bacteriológica, conforme Resolução CRH No 02 / 2020 ......

3. Testes de bombeamento, conforme Resolução CRH N" 01 I 2011 .-...-......-.-.--....-.-.......

4. ElaboraÇão e Entradâ do Processo da Outorga do PoÇo Tubular na APAC ...............

5. Fornecimento e lnstalação de Hidrômetro com câpacidâde nominal de í0 m'........

.R§ 3.000,00;

.R$ 1s00,00:

.R$ 4.000,00;

.R$r.300.00.

R$í.200,00.

VALOR TOTAL + R$íí000,00 (Onze mil reais).

Obs.2i Se for necessário a adequação da caixa de protêçáo do poço, conforme as exigências da APAC sera
enviado um orçamento complementâr para execuÇão desses serviços.

Obs.3. O Cliente poderá ter que fornecer a planta baixa do sistema de esgoto sanitário da área, localizando e
distando o poÇo de quaisquer possível ponto de contaminação (tâis como: caixas de gordura. armazenamento
de lixo. fossas, banheiros, tubulações de esgoto. etc), assinado por responsáveltécnico, iuntamentê com
respectiva ART CREA. conÍorme exiqências da APAC:

CONDIçOES DE PAGAMENTO

lntegral ( R$'l 1 .000,00) vencivel após 7 dias da conclusão do serviço;

Obs.: A quitãção de todas as parcelas desta Proposta/Contrato não estará condicionâda ao recebimento do lermo de
Outorqa emitido pela APAC.

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 (trinta) dias

Para realizaçáo dos serviços discriminados nestâ proposla, solicitamos o envio da Za via da
iissinada pelo represêntante legal.

Sem mais, atenciosamente.

roposta

,t'
,L,,B&F POÇóS LARES

Àl€rilIote íe Á õeÍDota

AulorizaÉo dos SeNiços desta proposta
Cltente

Data
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A (o)
BASE ADMINISTRATIVA DO CURADO
Endereço: AV PROFESSOR LUIZ FREIRE, 198 - CURADO -
Fone: (21) 98322-9391
CNPI: 31,543.9 58/0001- 5 2
Att.: BRUNO ARMAROLI - 1o TEN.
E-mail: , I l .'

Recife, 14 de Junho de 2023.

RECIFE 'PE.

REF.: POÇO TUBULAR _ SISTEMA AUTôNOMO DE ABASTECIMENTO D'ÁGUA
LOCAL DO POçO:
POÇO:8OMTS.ToGRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA-REGIMENTO OLINA
AV. DR.JOAQUTM NABUCO, No 1957 - CEP.53-37O-285 - OLTNDA - PE.

Prezado(s) Sen hor ( es),

Decorrente das leis estaduais de n. 11.427 de 17/07/97 e 11.516 de 30/17/97 que
dispõem sobre a conservação, proteção e licenciamento do uso das águas
subterrâneas credenciando ao APAC, é essencial a regulamentação dos poços em
operação no sentido de obter a outorga do uso da água sob o risco de ser
aplicada severas multas aos infratores por se enquadrar como CRIME
AM BIENTAL.
A finalidade desta regulamentação é a de monitorar os volumes explotados
evitando a perda irremediável ou contaminação por poços danificados dos
mananciais em uso.
A Tecpoços na defesa dos interesses de seus clientes, vem efetuando um contato
direto no sentido de promover toda a legalização os órgãos reguladores.

LI (-ENCIAHENTO DE OUTORGA inicial ou renova o ãnual
I ticença de operação {Êcleto bancário e mitido pelc ClrR,-,i} Vlr.Médio:R§ ,.234.90

(Taxa pagto. p/Contratantê)Para vazão até 5m3/h iÊsf. taxa Licencirme ntolpâgto.Cliente

ry'!nutenção do poço com ART do CREA-PE assinado por Geólogo R5 4.000,00
Íeste de Bombeamento com ART do CREA-PE assinado por Geólogo
Despachos e tramitação dos processos nos órgãos (CPRH/APAC)

Analise f.química grupo B e bacteriológica por Laboratório c fotos
Hidrômetro fornecimento e instalação (Se não possirir)

Ajuste
Total

da base sanitária, ievântaírenÍo boca poço conÍ.foto padrãr:

\'r ; :]r' ri, ;'1,potir, ãcr: Se houver substituições necessárias após retirada da bomba
e equipamentos internos do poço, será emitido um laudo prévio para aquisição pelo
Contratante ou sua autorização para íornecimento pela Tecpoços Ltda; que será
somado a esse orçamento, em nota fiscal de "vendas" e mesma forma de
patamento.
';r;i,.r:r1l3r: desre nrçamenlo o item 0:1 en,l verrnelho mencionado nos serviçc.,, peir

. :..::...:t:.. .::;. 111., ,r1, lrllaa Cr, içlet,: i:iinrart* roI-1in,t! d$r,tara er. _. .1..

i,' I ni IítTiL DOS SERVIÇOS: RS 15.000,00 (eUtNZE Mtt REAtSl.

r^ryprrfr6s nF PAGAMENT0: lntegral para 30(Trinta) dias após emissão da nota fiscal
de serviços, para crédito em conta da Tecpoços Ltda{Bco.Bradesco(237i- Agêncr.,
] l .i .''.| 38' 16x.§}

l-ccpoços linrprcsa dc Sen iços l écnicos cur poços t_tdil
Endereço: Rua Remigio. 16 B. yiagen Recife/pE. CEp 5 t t 70-100

t'lrtL ir tt Jlí)5 t765 Fuv (81) .120517(t6 - CNPJ: 04.477.406/000 I - l0 Insc. Municipal: 341.1l6_8

4.000,00RS

2.000,00Rs

2.000,00RS

2.000,00RS

R5

Rs

1.000,00

15.000,00

. -a.J 1l

rECPOÇOS
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TECPOÇOS

Cont. proposta Ns OOOOO22O38
' jr!;irrr'-1!:' lnício agendar após aprovação e emissão de empenho

correspondente.

,,,r," r. )!r{}! i.rr, 30 lDg I 2023.

OBSERVAÇAO 01:
Apó$ a manutenção solicitar um laboratório para coleta de água da boca do poço

com fotos, após um mínimo 03(três) horas e máximo 4S(quarenta e cinco) dias da

conclusão do respectivo serviço.
4tenção Mesmo coirl c iicenço vigenle é necessário opós a tnonut"nçõo

11,di;::., iísilc quínico e bccteriológico do óguo.

Foro EXEMPLo DA BASE sarrrÁnla oe
ACORDO COM DECRETO No 20.423l9a - ART.44
os poços ruBuLAREs PRoFUNDoS (actMA DE
20 METROS) DEVEM:
1. MANTER casa de proteção e proteção
sanitária. concretando uma área circular com
diâmetro minimo de 01 (hum) metro em torno
do poÇo ou em forma de quadrado com 01 m2
(um metro quadrado) de área, em atendimento
ao artigo 44 do decreto acima citado e
conforme as Normas da ABNT.
2. MANTER elevação da boca do poço de no
minimo de 50 cm acima da laje de proteção
acima do nível zero do solo de onde está
localizado o poço.

oBSERVACÃO 02:
Para o caso de contratacão da tra mitaÇão e despachos nos Oroãos:

DOCUMENTAçÃO TECCSSÁUA PARA A ELABORAçÃO DOS FORMULÁRIOS
DAS ENTRADAS DOS PROCESSOS NOS ORGÃOS CPRH/APAC:

1 - 1(Uma) Via autenticada do Contrato Social da Empresa ou Ata eletiva síndico
2 - 1(UmalVia simples da escritura ou registro do imóvel, ou convenção do
condomínio.
3 - l(Uma) via autenticada do RG e CPF ou Habilitação de Sócio ou responsável legal
ou sindico no caso de condomínio.
4 - 1(Uma) via das análises da água coletada na saída do poço com fotos.
5 -l(Uma) Procuração autorizando â contratante representar a contratada nos
órgãos (CPRH/APAC).

5 - As análises devem ser coletadas por Laboratório com fotos, entre 3 (três) horas à
45 (quarenta e cinco) dias após a manutenção do poço.
7 - Cópia do comprovante de pagamento da taxa paga ao CPRH, pelo Contratante.
8- 1(Uma) Planta baixa por engenheiro civil, indicando o local do poço a distância
para o esgoto ou esgotemento mais próximo.

.,ntradas dos processos de Licença de Operação e Outorga estão condicionadas à
talaçao previa do hidrômetro imediatamente a saída do poço.

Tecpoços Empresa de Seniços Iécnicos em poços Ltda
Iudereço: Rua Remigio. 76 B. Viagenr llctiítipE, CEp jtt70_400

ltonL,t,\lt.l)0517ó5 \-a.r (8t) 3205 t 76ó - cNp.t. 01.477.1(t6t1}0t _lo lnsc. Municipal: 14l. t l6_lt

rl

(@

*'-'
d.>
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TECPOÇOS

"Para atendimento dos prazos nas entradas dos processos é Íundamental a entrega
por parte do contratante de todas as documentações acima mencionadas com até 15

dias úteis da aprovação do serviço. A contratada não se responsabilizará pelo prazo,

se estes documentos não forem entregues dentro deste período".

OBSERVAÇAO 3:

Cont. proposta Ne OOOOO22O38

A QUALIPOÇOS/ TECPOÇOS efetuará
acompanhamento, se a utorizada,
CPRH/APAC referente a Outorga

despachos/tra m itação e
à regularização junto a

todos os
necessá rios
e Licença de Operação;

Estatais;

Para facilitar o seu contato na empresat procurar por:
DEPTO COMERCIAL - PAULO ROBERTO LEITÃO
rONE PARÀ CONTATO: 32O5-1765 / 99937-6511{WbatsApp)
SifÍ: r/o ü rs pa : www.tespgsg,s, com, br
Ç m a i I : oa u laroberto@tecpocos"co m. br

Atenciosamente,

Tecpoços Empresa de Serviços Técnicos em Poços Ltda
C\ P.f : 0J..177.:10ó/000 I - I 0

DE ACORDO COM OS TERMOS

CONSTANTES NA PROPOSTA

BASE ADMINISTRATIVA DO CURADO

31.s43.9s8/0001-s2

Tecpoços Empresa de Sen.iços Tecnicos em poços Ltda
[:ntlereço: Rua Remigio. 76 I]. Viagenr Reile pE, (Ep j l I 70_400

l1)tr (tl) -t:0í l?t5.\ fit.\ r'\r ) 3105 t7ó6 - cNpJ:04.477..1fii,/ô00 r- rt) tnsc. Municipar: 34r. r lí,-Íi

{
I



irl ,l.nriir](lll i! rlii pcl() lilto dc Ínalrtcr' () abastcc inl!-r.rto cle /rgua das stthLtnitl.td,'r err eotttliçcles

//\

rw
MIMSTÉRIO DA DEFESA
EÉRCITO BRASILEIRO

7" GRUPO DE ARTILTIARIA DE CAMPANHA
(1'G Ind tut Mí1942)

REGIMENTO OLINDA

APÊNDICE "A', - ESTIJDO ÚCTüCO PREI.IMINAR

r n(erssidlrdc cnl qucslào r isa o sen iço dc rnanutcnçào preventiva no poço circtrlat do 7" (irupo de

rrrr .lt ( urrl.xurha. que se enconlra neccssitando de manüençào.

irrlxirrilirtlrr ('hclc
lli. L '\ rilitJ() -.\uriliar

l " l cn IVO RAMIRO FERREIRA CARTIER
S I JORGEALBERTODEOLTVEIRA

l'ir u .rtenrlinrcntrr tlessa dcntanda der ern ser respeitados os segtrintes requisittrs:

I iJcLrç;)tr ,.ir,s :ettiçtrs prcristos nos alle\os do t.-l'P. respeitando rigorosamcrrte .rs inli»ntaçt)es
,i111i1135 11ns l)lantas haixas. delirrma a execular os serviços respeitando-se as legislações e

, ,r icntaçties da iiscalizaçâo.
t'c l'.-" ,,,.,ltlttttitatiros clcncados nas planilhas orçamentária tlc firrma I c\ccuiilr (\ .rr\içrr cnl
r,r l,'r'nilu(l(. conr lodas as ctilpas construlivits sendo obedecidas.

l)t\ ( \u sclecionada a enlplesa observatrdn se o quâdro Íócnico lcm capacidade para a cxecução dos
r:r r tços. r criljcirrrtlo os ateslados técnicos tlos prolissionais quc ela dispõe- cle fitr.mir a atcnderem os

nllninr()s cstabelecidos:

l)er.irt ''r't ertntptorado lt proccdência legal dos produlos ou subprodutos llorcslari trtilizados eut
(:irlir ilapil da crccuçào contratual. nos lernros do artigo 4". inciso lX. da Instruçào Nornratir I SL'l'[/
\ll'rr l. Jc l()r0l 1010. por ocasiào da respectiva mediçào. rnediante a apresentaça!) do: scguir-rlcs
l(,e Ull'lCnl()S.

( as(\ (){ 1.rt'trtltltos tttt subprodutos Ílorestais utilizaclos na erecução contratual tenham origcm em
I lll,lr , ltr.' l.t,sstta documclrto dc controle próprio. a CONTRATADA der,'cr.li a;uescnlir-lo. cnr

' t,ttlPle tttcttlltçi-tt, ao DO[i. a lim de demonstrar a regularidade do lransportc c ât'n]l1cnar1)ento nos
, rrriti..r,, tcrriltrlio cstadual.

da noccssidadc da corüalação

Rcsponsável

tr PilSuln 1

E

tri

ry



Ií'
v

r rt,i,:rr irr-sc'ri Lrs tlirctrizcs. critófios e proccdimenlos para a gestão dos residrtos da construçào civil

.slulrelecirkrs nl Resolução n" 307. de 05/07/2002. com as alterações postcriores. do Corrselho

\,rci()nll úc \,lcio .\rnbientc - CONAMA coulirnne artigo 4".§§ 2" c 3". da lnslrtrçào Normativa

| \ll'r, I {le l,) 0l l0lÍ1. rros scgr.linlcs lL'rnr()s:

r i ,-l(:rrnelautento drrs residuos originários da contrataçâo deverá obedecer às diretrizcs lcicnicas e

'L,,cc(lplrcllos 
rlo l)rogranra Municipal dc (icrcnciamcnlo de Resíduos da Conslruçào ('ivil. ou do

l,,r\i,'Í(, ,.1'-' ( icrcllciamenlo de Resíduos da Construção Civil apresentado ao tint'io colllpctclllc.
. tl,,lt1t\ i, !it\().

\,,,s r''nlrrrs tkrs urliuos i' r' l0' da Resolução CONAMA n" 307. de 0510712002. a ( ON IRiVI Ât).'\

rt.'relli scl provitlcnciada a clestinação amhientalmenle adequada dos resíduos tla constl'ttçâo civil

,,risinirrios da contratação. obedecendo. no que couber. aos seguintes procedimentos:

ll..;í lrr,r {'lassc .\ (reutilizár'eis ou tcciclár'eis conro agrcgados): devcrão ser rctttilizatlos otl

'l! r( lil(l(,. nr |irrrnu de agrcgados- ou encaminhadr)s a atcrros clc lesiduos classe .\ tle tcscn'a de

r,r tr r ii,l i',ilI r ttsos Iitttllos:

liesi.lrrrr: ( lassc IJ (reciclineis l.)ara ()utras destinaçr)es): deverão ser reulili;zados. rcciclatlos ou

ircarninhados a áreas dc armazenamento tcrnporário. sendo dispostos de modo it perntilir a sua

rrrili,,,rc,ro r rtr rcciclagern Íirtura:
il.;r,lrr,r., ( lusst ( (parl trs quais nào lbranr desenrolvidas tccnologias ou aplicaçires
. ',t ',nrr! 'lnrcnl(' r'i:ir eis clttc pc'rmitanr a sua reciclageln/recuperaçào ): der r'ràt. s,'. afl]la:/enados.

!, r)\l1(rltrdos c tleslinados enr cont'ormitladc- com as normas técnicas especilicas:

I ,;i,lrro. {'lassc D (perigosos. conletminados ou prejudiciais à saúde): deverãr, scr a rlazenados.
,.rr\i\()fl.ldoi. rcutilizados e tlestinados em conÍbrmidade com as nornras tócnicâs cspccílic'r..
. , ,,!rriirnrir hiptilcsc a ( onlratada poclcrá dispor os resíduos originários du colrrlarrrcir,, cnl atcl'ros

. t..1çi1;.'. 'rrltthrs ttrhanos. lircas dc 'hota lirta". cncoslas. ctrryos d águu. lolr- \it!rrs c iircas

prr rlcuid:rs por' l-e'i. ben coltlo enl áreas nilo licenciadas;
ri':;t rr rrr rs scgrrintes diretrizss de caráter arnbiental:

,.r'rrti.lri,:' inslllaçào. ccluipamenkr nu processo. siluado enr local lixo- que Iiberc trrr ernila matéria

ri.rr:r r.rlrr()\l!'r'ir. po1 s11i55111) lxrntual ou lugitiva- utilizado na exccuçào contraturl- tlcr r.r'ii rcspeitar
. Irrrriter rniirirnos dc emissào de poluentes adrnitidos na Resolução ('ONAI\'l.A n' 3ti2. de
(, ll 1006. c lcgislação corrclata. de acordo com o poluente e o tipo de fontcl
i '..r'ucllir c()nttatual. contilnle o caso. a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os ní\'eis

' ir\L!l('rlrlo\ itccillncis pelit Nonna NBR-l0.l5l - Avaliaçào tlo Ruído enr .,irea. ll.rbitadas tisando
r rl,, r,, Llrr cllnutlidade. da ,\ssociaçào Brasileira de Normas 'l'écnicas - ,\U\ l'. otr aqucles

:11111'lç's1{qrs na Nt}R-l0.l5l - Níleis de Ruido para contbrto acústico. da Associaçiio Brasileira de
.,'r'nrl5 tcerricas - ,'\BN'l . rros terntos da Resoluçiio ('ONAMA n' 01. de' 08^)3 qU. c lcgislaçào
,rlrr'lala:

\.,,s i.r'trt,)s tlo urtiuo.+'. §.1". da Instrução Normatira SLTI/MP n' l. de I9101 /lí)10. rlcvcriio scr
I ri ', r, . rlt crccuçtitr c()ntratual. agregados reciclados. sempre que eristir a oll'rta ,.i: luir ntalcriais.
. ili!,. i(ill(lc ilr-' stlprintento e cuslo inÍêrior enr relaçào aos agregtrdos naturais. inserin(l()-sc lxr planilha

.l( l()tllla ào dc IC os os custos corres ndentes.

I ,l) l

rrrlrillilÇi)irs similarr's Í'eitas por outros órgãos r. entidadcs. por meio dc consultas a outros
, rle r.icntitlclr u cristôncia dc novas ntctodolo gias. tr'cnolog rrc nrclhol

IJ

1'i+1rlll 2

lils ()u lll('\ il\ ()es (

I



)s

. ,,.. t!lIrj(',. tlu \rlnrinislr'trç (). c lli (luc lir[arrr rdcntillcaClil\ l\)l.II]r rrütril)r)ril(iil\ llil

',,,ir..
.,rl(r.lr\lr, 1.rare sc realizltl ulrlr lieitâçà(). scrl ()ptir(l() llor rc:lli7llt ttttta ilis1,-'tt:rt ,-'lctrôtri.:rr

i(1( lli ln!ls(, ll..\rt. 75. da

,.u t.r !l- [ iritl

LI

,i|l,l:rcil() ,k, sclr iço descrito no obieto. r'isa atender as necessidades de manutenção do poço circular clo

I .1. \rtillraril tlc ( antpanha. conli)nne condiça)es. quanlidades e exigências cst,thclccidas ltestc

iD r(r rto ü scus allcN()s.

r r r"r .lrr., (t urt,lli(iildcs a sercm contratadas tbi baseada na vazão e dimensões do poçt, tlo 7n Grtrpo dc

)xr1ll .

,rirrr\ir (l() ralor tla contratação é de RS 8.000.00 ( oito mil reais). conforme demonstrado no relakirio

't.i 'tl Llcr t'r'ri scl dividido ern tantas parcelas qrrantas sc conrprr)\ r"ul 1ócntcu e

rr: '!ri\' , iiircrs. proceclentlo-sc ii licitaçiur com ristas ao n)elhor aproveitanrenlo ilos recursos
. ,,,, 1111'1'111111r c ii rtnrpliaçào cla conrpct il ir iclade sem perda tla economia de escrrla rSúnrula l.l7 do

. ,rr lri l] \()lrrr'al() Li a rc'gra de\.ettdo a licitaçào ser realizadit por ilenr. scr.nprL' (l(rc tr rrbieto lirr
' I l ,lrt, sr' rr.:r'ilitlue nàtr harer prc'iuizo para o curiunlo cla soluçâo ()u pcr(la Lle ccononria clc

l ,rr,r1.11'1 ,, ir lnlplâ panicipaçâo de licitantes. Llue elrhora nào disponharl Jc r.apircidade palu
, . , .li, 1,'llli(lirdc tkr ohjeto. possiurt làzô-lo conr relação a itens or.r unidades autônonlas.

i,('-l() cnc()rttra-sc aplicá\'el na presente demanda, não sendo vislumbrado. no momento. lnotivaÇões
r tilltr ado Ào tlo iu cclanrcnto do o[.1 elo ent rtens.

I rz rt,,'ecsslirilt it
.r() dcst.r dcnranda

lr.'alização de aquisiçiies coÍrelatas ou interdependentcs para rr riahilidadc r.

li,l

, ,..' dcslina-se â ittcnder as demandas de manutençào do poço circular do 7'' Cirupo (le Aúilharia de
,i,, t,r \trlgitttettt() cie ltt»rts tlcnranclas espccíÍlcas. ocasionartdo ltâ inclus.r() tlc itens llaltr

,r , i)r., iiirr) tla tlerrrancla necessária à t)ranuteliçào das ativitladcs desenvolvidas.

,l'irtir,r li nalístico da contrat o é manler o l-ornecimenlo de ua ara as subunidades do 7" GAC

1rri';ir.rtrr tcclttct i]or parte da administração o acompanhanrento de proÍissional tlrraliÍicado para
I l' r..r'ülrf , ()s scr\iç()s collll tllittlos. dc lbnna a vcrilrcal tluc totlas as espccilitlrcr)es tócnicls c

ridas

) illrllral inlpacto anlbiental da prescnle contralaçào refàre-se a disposiçào flnal dos c-lement6s a
' -lrrit(l(t\ tlil itrea. Dessa lirrnra. dcre ser veritlcado pela Íiscalização dc lirrnra assídua I
I ,, ,r , ,.l.,s clcr)lcnlos c a tirrnta tlc disposiçào de cada unt delcs.
' :'r' 'rs\clltlril(lo tltte a disposiçào Íinal dos resíduos da construção civil sela o local aclequado.
rl '! ,1)r' ils tlirctrizes vigentes no Ilstado de Pernambuco. como a Unidade de Recebimento cle

eza Irrhana do Rccili' ([]\ll IrllR) \lcírl

,, ,.r , s,,lirrlaclls lirlirrrr cunr

','rrci;rrlii pe'la .\trta ào c Lintp

Cg solu$o como um todo

entc a eo smeDto

a s€Íqn adotadsn

rcluiu tlc i\lanutcn e

I'íiEi â 3

t

r.t!lt1

I

I

I

E
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.cr rssesura(lo (luc il arrca x ser desobstruída fiquc acessircl l.)lllil ()s usuir,i()\ \!'lll |c\l(rs
rr',' ,,rr rluttistlttr't clcnlcnl()s (Ilc l)()ssalnl gerar acidentes.

'rl1c !luc lr liscalizaçào uponlc quaisqirer irregularidades a selqnl sanadu; pclu enrprcsil

' r lir. ,lc lirnna a cntlcgar os scn'iços de Í'orma deÍinitiva c scm quaisqucr serviços inacabaclos.

l\lirnL'iânrenlo declara esta contrataçào com base nesle Esludo 'l'ercnico Prelirninrrr. e! riár'cl
\lli. rrt.')' da IN .ili. dc 0ll tlc agosto de l0ll. da Slr(;lrs/l\llr.

r ,r .'\. rllt f()ntflllllcalo

(h

rrcscntc c()nl ratl a().

Olinda- I 7 de julho de

.o

023

en
t lirlilçatr )

JORGE ALBERTO DE OLTVEIRA - ST
\lcnrl.rro rla Irrltripc. d,.' Plancjantenlo tla ('ontralaçiio

i' tllr l:L;Lripc tlc P anelan.tento dâ

\,
\.L-r.

-
ti,giI 4

//

\=\.Õ



l'l rro

MIMSTÉR,IO DA DEFESA
S}ÚNCITO SRASILEIRO

7' GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANTIA
(l'G Ind Art Ms-1942)

REGIMENTOOLINDA

Aprovação da Autoridade Superior

Cumprindo o prescrito no Instrução Normativa n" 58. de 8 de agosto de 1022 e

Lei 14.133, de l'de abril de 2021 e considerando que t'oram delimitadas de fonna clara
e concisa as necessidades da demanda. o alinhamento estratégico. os requisitos mínintos
para contratação dos serviços. os riscos. bern como se ve'riÍica a pertinência da justilica-
tir.a da necessidade de conlratação. APROVO o l:studo l-écnico l)reliminar e o Mapa de
Gerenciamento de Riscos nas estritas disposiçircs apresentadas.

Olinda-PE. l7 de julho dc 2023

JOSÉMT]MZ -MÂj
Respondendo ornando do 7' Grupo de Arti de Campanha



ANEXO VI

INSTRUMENTO DE MEDIÇÁO DE RESULTADO (IMR)

lndicadoÍ
Quantidadê de ó es, falhas no serv odeli

Item
Finalidade

Meta a cumprir

lnstrumento de mediç á o

Forma de

acom nhamento
Periodicidade

Mêcânismo de Cá lculo

lní cio de ncta

Faixas de aiuste no pa

Sanç Õ es

Observaç Õ es

ustificados
0a'1
2a3
4a5
6 a7
8ag

Descriç ã o
Garantir um atendimento adequado às demandas do órgào
Zero falhas ou reclamaç ões, sendo permitido no máxinio 03
falhas/reclamaç óes

Formulá rio de Registro de Fato

Relató rio de registros de fatos

Cada Registro de Fato considerado não justiflcado pelo Gestor /Fiscal do

contrato valerá um ponto de demérito

Cada registro náo justificado = 1

Registro corn justif,cativa aceitável= 0

Data da assinatura do contrato
% do valor a ser pago no

mês

100
95
90

80

de 10 a 15 registros não justificados ao mês- 80,7" do valor a ser pago

Acima de 15 registros não justiÍicados ao mês- 80o/o do valor a ser
go + multa de 15a/o+ rescisáo contratual;

multa de '10%

-Qualquer integrante do 70 Grupo deArtilharja de Campanha poderá realizar
uma reclamaç ão do serviço por meio do Formulário de Registro de Fato
(modelo anexo)

-A contratada por meio do Preposto, rcalizaÍá a exposiç ão de justificativas no
mesmo Formulá rio

- O Gestor ou Fiscal do contrato é o responsável por dectdir se a falha/
reclamaç áo apresenta justificativa que possa desconsiderar o registro

w
r

I

I

l

Mensal

i

I

I

Qtd de registro
não

l

I

i

I
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MIMSTÉRIO DADEFESA
rÉncrro BRASILEIRo

7' GRTJPO DE ARIILHARIA DE CAMPANHA
(l'G IrrdArt Ms-1942)

REGIMENTO OLINDA

RISCO 1 . PROJETO BÁSICO OU TERMO DE REFERÊNCIAINCOMPLETO OU
INADEQUADO

Probúilidade: ( )ll \l\.\( \ )\llrl)1.\{ ).\1.1.\

Impacto: ( )ll.\l\()( i\ll;l)lO1 \ ).\l.lo

DANO

l-.irtl'rrrt.tr-rirr tlc ctlital ittadcquado ttctitndo rccrrrsos otr irll.rtrurraçào t;uarrtlo tll suil Pulllicil!-.-l()

'.,' r" rrr,rcr.d inrcnto licitultirio dcvitlo ti rcptrhliç1ç,i,, c]o eclital

. 
í. orr1111',a'',,, cont ltrc,iuízos panr adntinistraçiio

Ação Prevelrtiva Responsável

L-ltltltcilltt pcssttal ott
c\.r ular ir illi\ idadc.

tlcsit:niu pcssottl c1111çj1ado Patr ( )r'dcnrrtlor clc l )tsPcsirs

ID

ID

ID

Itcrlttis rl ir r rtu
r{rrrlrzrrç;1o tlc cstutlos plelirrtinarcs iltteriorcs ;r clahoroçtio
Jr, 1r11;jcq,l Irásico orr lclrno dc rct:rôrrcia,

Açâo de Contingência

il-.:oÜte]ldilt e0rtcçôcs c rttr trlcrlrraçôcs Do lc ll() (ir
'!: r. t-i1,.r rrrrrlrrrrielo hlisico

\il() iipr()\ ill' tcrnro tlc rcfer.ência ou pr.oieto htisico

Responsável

s\r ('

>&ffi

( )rtlenador tle l)-'spcsus



Rrsco 2 - ESPECmICAÇÃO DOS ruENS

Probabilidade: (\) R.\l\.\ i ) \íl:Dl \( ) \1.1.\

knpacto: { ) 8,\lXO ( ) N'lhi)lo (X),\l.l'o

DANO

!i,.,llti.,it,,. tsl.rccillcltc'ljrr (lll e (,ltlt illaçli() (lt.tc possânt sel eff()neInlCIlc inlctpr,'lt.l,,s t',cl0s

ir rlrtn1,.'r

Ação Preventiva Responsável

l lrrlrolrr o l ll tlc lirrnra clara c concisa e possihilitar a visita
téenicrr l.anr ntaior c«rnhecimcnt«r acerca do oblcto
l)rrlcttdi!l(,.

I{crluisilar: c

Ação de Contingência Responsável

\,i.rli:.rr L,'l Il a Iinr dc itlentiÍlcar ponlos rluc possam ser
\lr,! \li(r .rJ()s. c sc lirr o caso encaminhar para alteração por
,,r - 'r, [ictlrr isilanlc.

I-.qtripc tlc plrrnr f -irncnltr

Probabilidade: {\)l}.\l\..\ ( )\ll:l)l \ ( ),\il.\

Impacto: ( ) ll,\lxo( x )\'íl:l)lo( ).\l_l()

ID

ID

ID

DANOiD

i'"zd\W

Rrsco 3 - AUsÊNCtÀ DE ruSTIFICATTVA PARA CONTRATAÇÂO

»!w



U

I \ i,) r, ('rlrlinrclrlo uo pÍincipi(r rJa motilaçittr

I l).:,[.r'.ir. ro .le recursos de-r itkr li contrataçi]o d('solucào mcl]()s ldc(lua(la

Ação Preve,ntiva

\r.ri'\,'r1tlr irrslitlcatirr Pillil c()ntralaçi]o conÍ'rlrnrc
r,, r's'rrlrrrlcs e planejanrento cstrategictl da contratantc c
\'.,r..rr\'ntr)..l;.ts ncecssitllt,.les

lL!'q uisrÍan L.

Ação de Contiryência Responsável

\,:, ,i)r,,\,li i' lclinir dc Il,"'li'rôncia ou l)rolcto I3ásico. ( )rdcnadrrr i.l.' [ ]-'s]tt-sas

Rrsco 4 - DEscRrÇÃoTNADEQUADADASOLUÇÃO COMOUM TODO

Probabilidade: r I li\l\ \r \ )l\llil)I.\{ tAI T \

lmpacto: r ) ll.\l\o ( ) \'íl:l)l()(.\ ).\l.lo

DANO

ÍD

ID

,r)

iD

\ r .. r' lrr il,: ul.rerrls partc da soluçiio

\rrrr rriç 1111j;;1ç.1111r tla nr.-ccssidatic t;trc origippll a denranda

Ação Preventiva

{. .rlr, rri .:rlrrdiis tcicnicos plelinrinares idenlilicando lodas
I rrlrlc.i cla solução neccssárias «r atendimento da
'l r'r. l1l;1..1ç rlu!- originou a tlcnrantll.

Ação de Contingência

Responsável

Ii ctlLtis r ta r:,,r

Responsávelrt)

\rlL,rrIrIorrlt ,, Iernto tle Referôncia otr Í)to.ieto Básictr ( )r-dcrrador dc I rispesas

'r,W

Responsável

ffi}}



Rrsc0 5 - REQLISmOS PARACONTRATAÇÃO INSIJFICIENTES OU DESNECESSÁRIOS

Probabilidade: r r ll.\l\.\ ( \ )Nll:l)1.\().\1.1.\

Impacto: ( ) ll\l\() ( )l\'{IDIo (X ),\l.lo

DANOtl)

L r',.,,1i, i,, r'Lr tallr dc rccursos.

ID

rf)

'\ , i.,,1ll,/ r'(rsullll(l()s capazcs dc ittencler à nccessidade da cotltI.ttaçlitr

ii\ \rr i\ r,,,[: t ornpr'titiviclade na licitaçào

Ação Preventiva

., Irji)1,, 'rrhre .rs r]eccssidades tlrr Lrbjcto a ser'

t - l-tlr,,t:tcl-tt, ,,ltr lç'rtllrt tlC relCrônCia OLI proicto
r.r:.ic,r .iiror lr ;rpnrr açào clos cstuclos técnicos prelintinarcs.

i). littrt ,'s tctluisitgs ttecessiirios e Sulicielttes para a
. (,nlIr1lr!'io. de lirrnta rluc o ob.icto scja precisarnente
l, liri.l,, !orlen'rpl0nd() os tc(luisitos rrínitrros de qualidade.

\!'! Lll.rnüir e .lrrlahil idatlr'.

rriilrr,r L.rprrcitacão teicnica 1'lirla delinir os requisitos
r ril,',,\ t)l it a ci)ntftttaçào contirrme legislaçào_

Responsável

Rctlttis rta;t ti

I{cr;tti:rla;r .'

I{c,.luisrta:r r

\ \t ('

,í;ii",
\€P

ResponsávelAção de Contingência

ffi



RISCO 6 - DE EXECUÇÃO DO OBJETO.

Probabilidade: ( \ ) ll..\1X.,\( ) \4lrl)1.{( )..\l.l \

Impacto: r )ll \l\o ( )\ll:l)lo (\ ).\l.lo

DÂNO

), irnrr i,, ( (lIr\ ()eir(lll- no etlillrl tle licitiçào. tltr tcuinrc rlc crcctrçito (llr c()nlral ,-':r(\ tlr)r'ser
,, r,rrlr'l,r tle,:rccLtç1t,, (l() ()hict().

irirliel\ r(lir(lc l)itnt acompíinhântsnt(). tiscalizaçào c nrctliçiio pala pagatncnt() tft, contrrrlo

' ' ! '.l,) .crrr lir.nitr. t!1. prxz() pâra (.xecução e tntrcga drr rrhicto

Açâo Preventiva Respoosável

.D

;D

iD

,- .rL l.r - .()Ilit()lt ala crrnlirInritladc d0 procedirtrerrlrr
r' "J,' t /rr't[,1:\1

l). ltttrt ,, IL'r.litl]§ rle e\ecuçào da contratação deriratlo tlo
t, .r. .. .i. - r.ettçlirt .lrr t,hieto.

l). ,i r,:r,'t o tttrrtlcl6 tlc crceuçiio dg objel6 cgntcnCltl:
1L:..:r-rll L|r ilirrlntica do contrat(). dctinição clo nr({otlo
;)il|ir (11[lnlillcilr a cxecuçà() do olr.je«r contÍalado- deliniçào
l. ;,rlir;rio e Llo etrtrteútltr tl6 irrstruntcnlo lbrnial quc scri
| . .,!1, ' n.t\ ctapas de solicitaçiur. acompanhanteltlo.
1 , . .- r., ,'tceclrinrcnto do trlrjelo.

Ação de Contingência

. ilttii (l!.ntan(litnlc (luan1(J i,t() ltt(r(lel() (le
L ,i ,,1r1;1rr plrtr rlclllir ,, rcgittte dc t\e,crrr.-i-tp rllr

S,\I ('

s \I ('

I{ctlttisita rrr.'

Responsável

s..\t ('

RISCO 7 - DEFIMÇÃO INADEQUADA OU INSIJFICIENTE DE PRAZO PARA EXECUÇÃO

»»q
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iD

,'r"obabilidade: r \ rll.\l\.\( )\llrl)1.\( ).\t.1.\

Impacto: ( )Il\l\O( )N{l;l)lo( X )r\t.l'o

DANO

,lltt'.rilllli\ Pulir Prtr|rrruaçàr) dc l]rx,/.()

',ir'r.'n!iir c etrntrole tlt contormidade tlo procedimento
' rrtriizlteatr.lc clrt'ck list.

.' ; , , i! ' ('()Dlrll() cr lirnçiio do temp0.

, ' :: !'L , | ,1rr qrl.rjç.1o L-r'n pcríod() (lue nào alcndc as necessidadcs da contralantc

Açâo Preventiva Reqponsável

\.\t ('

Iicquis,(a,.

[terltris.tir .

Responsável

S,\I ('

OUMODELO

, - i,rrrr:rr l() tcrnlo tlc rcl.:r'ôncia ou pnrjcto básico os
i()- enlrega rlo trbicto c tlc rigência clo

I .r,r,l,r ,lrr hislolieo (lc contralaçõas scrncllranlcs
t.:r . .., rtr r. tl ir lr tlos lrt.ltz,rs

Ação de Contingência

..r : , r.Ll l itrc:t tlctnalttlilntr'quanto aos pfaz()s

RISCO S.AUSÊNCIADE

Probabilidade: ( ) ti.^l\,,\1 X ) N{trl)1.\( ),\1.'l.A

Impacto: ( | Il \lX()( ) l\,ÍF.l)l() ( \ ).,U.f()

^v(-/

]C

)>

DO OBJE'IO.

INSUFICIENTE.
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it)

i)

DANO

r i'r:rrIizlr'lio irrirdccluacla do contrattr

( ()n(liea)cs cstabclecitllts t criÍlcitntlo se siio
possircis dt cLrrnprir para quc a r1!'ccssidade

r, itr i r!-i(r,.ils contliçt)cs de habilitaçào crigitlas nlr I icitaÇalo

,i.'1,, r,llitlc nrr uralilçiio da conlilrtnidade clo obiclo

Âção Preve,ntiva

.. i..it l)c:solll or.r designar pcssoal capacilado part
.- ,, ,r rrLir iilatle tl.- gestão c liscalizaçiio do contrato.

. rr,rLlr'lrr ,.lc ue'stilo li .lclrniçlr0 tlc l.rttrtocrll0 tlc
r L r!I,, !'l1lIe e rltllllill)lü t c()lltflllxdA ilo l()llgí) (lil

,,lir.llLilll.

Responsável

I'isc . \tlr

llct;Lris,lir,'

I{etlLris tii .'

' r '. r . ,rr'rlrr (,rnl[llllltl Jc r]tantl1!'11Cl-l() .l s conilicires tle
s..\i ('

Ago de Contingência Resporsável

:i., : (\(lcl(' (lc !cslil() lllldri() C()nl
'i. r11'l 1 ,,çq1j1r

irrclicaçiro tlos
Ileq uisrtari:.'

RISCO 9 . CRITÉRIOS INADEQUADOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO

i'robabilidade: r ) l],,\l \:\ ( X ) N.'ll,.l)1.\ { ),\1. t-,'\

Impacto: I ) lrAl\O( ) \.{trl)l()( X )Al.11)

i,.,-

.r .I !il(ii

\,
CO

ffi
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r ú ria racUI\()s

. r.ií. r,,,.lc IecLll\()s

lcsour'at .r

CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS

DANO

rl,r' Possircis ltrasos clltrc contralantL' c contlatada.

r. rr' 'lalr) pl'o(lrrr tcsulla(los capazcs tlc alcndeÍ i\s necessida(les tlcnranda.lit'

Ação Prwentiva Responsável

'' | , r' .i l)r'e \ isi'io cle 1:irgattrctrlos pol' resultados l(!'(ltrisitit ].'

. I ,. ir\lrll(llirlt citso lt corllriltaçaro r.'jlt tttnlt ctcecito
',,,l. rTrrr,;rnrcrlrr ltrlolit,.io lte lo ()ruittr. It!-(luisrtir rie

Ação de Contingência Respomável

iI)

t)

ID

T : .)r Drii\ .ic P]llrnrcrlo clisPoDircis c indiclu l tlLtc
,"1 .,,,,r'rsr,.

RISCO IO -AUSh.ICIAOU

.'robabilidade: ( \ )ll,\l\,\( ) Nll:l)1,\( )r\1.1.\

Impacto: ( )ll.\l\O( )\llrl)l()( \ )r\l.l()

DANO

'' ir ,, ' l.r l1r'{)ir()sla pol critélio clir crso clo objctii o da corrtratação

''i'iii!'ri() nlio protltrz rcsultatlos capazes clc atender ii neccssitladc tlentarrtlacla

@

rD Ação Preventiva

»
d

Responsável

I



. r. .i . (r)llll)l( rllr e()nli)Ínrirladc drt PrrtccrlitttcttLtr
.rL r.r,.l. .het iili:t.

. t.ir r,, Je itrlllrltcnl,, rlil\ llr()1loslil\ rluc rttcllt()r
irrrt,) .rr rluirliJx(lc e ccoll(rnliei(la(le c !luc illcrtdâ
r,l ,1,, ( ) r'rirr I

Ação de Contingência

\ \l ('

llctltris,tii ,.

Responsável

\\I (

Responsável

\.\i ('

1D

al

;D

r \rt.r I)ct'n,u'trllrtle rltranto aos ctil.:lios tlc

Rrsco 11 -AUSfi§CTADAS OBRIGAÇÕES DAS pARrES.

',,rhabilidade: I ) l:| \l\.\ I \ ) \ll.l)1,\( ),\l.l-,\

lmpacto: I )ll.\l\(){ i\lII)lOl \ ).\l-l()

, t .tilllIt(.ltt(J trrntlitttlitl l]elts paltoS

I ie r::r Ítscalizaçà() d() c()l1tl'alo.

, : , i r , I r r r,' I r r , ,.le pcnalithtlcs aos res1.r0l'tstiYeis l.rclos desc t n ltrimcr r tos.

Açâo Preventiva

i' rrL ,i ,. c()nlt{}lc (l i eorrlirrrnirlacit' (lo |11rc!'1ll11c11l1r
,,1r.,;l!-i( ) d(. ( /le(.À //sL

r' ,,1r1 i-1ç'1'11ç rle 0r'ilcIt l('clticlt dâs paftc\ ltâril it
, ,,, i,.,,r.it.r,, l{cquis,ta,''

DANO
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Ação de Contingência Responsável

r r.'ir,,rr .i\ irl)ri{ilçi)cs tlas pirrtes cotllirrnle lcgislação. s.\1 (

RISCO 12 _ DISPENSAELETRÔMCADESERTA- SEM PROPOSTA

,'robabilidade: ( \ i lJ,\l-\A ( ) l\'l l:l)1,\ ( ),\1. L\

Impacto: r r)ll.\lXO ( )N{lrt)lo ( ).'\1.'lO

DANO

:' r '.r,, tirr t'slirrcrr rlu lclnr in istraçiio pâra sclc'cionat unr l'rrntecedor

Reqponsár.el

i, i i'r:rluisil clc trtcreltlo c chccat a possibilidaclc de

'.i:enciu- crorhitantcs no Iernro cle Rclc'rôncia.
I{cqrris ta r.

Ação de Contingência Respoasável

i .. ,lrrr rr ,rlrcrlrrllr ilir dispcnsa clctrilricit r pLrblical urn

s,\t ('

RISCO 13 . FORNECEDORNÂO ENVIAPROPOSTA

;rohabilida.{e: r )ll,\t\.\r \ rNIi:l)1,\ ( ) \1.-[.,\

lmpacto: I ) lt.\l\()r \ ) \ll'l)l()( ).\l.lo

DANO

,r i !:ir Irll)l.x)slll t[r lorneceClor C Cortr uCitçiio de nOvo lbrnCCctl()r'prtta cn\ iat )r()ln)sllt

1D

AçÍlo Prwontiva

,)".» @



RISCO 13

,ll

Açao Preventiva

,iirclitlrrr J\i\(),\ lro c-ntai) para an\iru prollosla a

r;1rr.:a,tLr iont pr\)cc:s() aclntinislr-aliro.
S,\I ('

s,\ I ('

:

;

I . .riiirorl.l tlo lirncccrlot..

I i.rLr\inlrr lirlreecdol rlir ottlet'n de classilicaçirtr
, .',,,.1ir\ 

l)li11t rr lICslll(r iton].

RISCO 14 -

. .lL(llLi,r rr,, e.lrtll e\)t] \ (rCd1ól i()

I ..:r ., ,fl],'1i(1i)\ i1\ r\()s llLr c-rnlil lrara cnriat. llroposla c
i ii I i]]aitLr li\t].t ll1.{)ecss,.) arll)linistr.itlir 0.

S,\ I ('

l,robabilidade: { )ltAIX.\íx i rv-ll-ll)l^ ( r,\1.'}.\

impacto: ( | Il.,\lXO( X ) l\41:l)lo { )ru.lo

ir, l,.iil]fa!(li)l C rat()lt'l() i)Ara lilsc ric accitaçàit lnra sCICçlio r.i-,;:LrrI lir r...,i..:

Resporsável

Ordcnatltrr d; I i.l.i'.'.rrr

\..\l ('

S:\I (

t"li\inl(i lirnrr.ecdor nir ordcnr dc classiÍlcacâo §,\ I ('

Ação dê Contingência

Ação de Contiagência

Responsável

Resporsável

Responsável

DANO

Ação Preveativa

i^)" q
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IIISCO 15. FORNECEDOR NÃO E)GCU'IAR O OBJETO DENTRO DO PRAZO

'robabilidade: I ) ll-\l\.\( \ t\lLl)1.\( ),\1..1 \

lmpacto: Í )l].\l\() ( X )\llll)lo(),\l.l()

DANO

;'. rr-rro tlrr c\('cr.rçà() rJo olricto

Açâo Preventiva Responsável

I r,. er,riliçrrts rl!'c\ccuçiio tlo ohjcttr I;iscal dc ('orilr.ri(i

Ação de Contingfucia ResponsáveI

t)

D

.ir-i-t'. irrrtir scltçlitr dt ()ulr'() li)r'nccc(lor

Ía.rsco t6-A
:,AI{AASSINATI,]RADO

l'robabilidade: í ) Il,\lX,\( X )l\llil)l^( )^1.1,\

lmpacto: r r [],\l\()( X )l\.ít:l)lO( ),\l.lI)

( lrcli'J.r !..

DO EDITAL,
DO CONTRATO

D DANO

V

\i
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r, i!, r( li(rcil() tlo I tlital

,rtr c.:ir dar s(rlUçii() C()ntfatada

Ação Preveirtiva

rri.nri,i t111g pclnritrnr a préria vcrilicação" por'

I ()\ I lt,\l'.\N ll:. dc produlos oLr soluçõcs .lir

1', 1,' ;rr.'reurl,, (llrc inlplcnrentctn lls nrcmisscs c
''ri tlrnc ionnlidadcs crigidas para a solução a scr

irrIieaçr-ro c()ur bils(ante rigtx'da proposta técnica
r'ri..ir ...ncc(l()r'ir. \llcndo-se de diligôncias quanclo
,," i,iril crrns[ tilr as rctCadr'iras possibilitiadcs tlc

'1i' ' 111 11--l1sçil1r tlcntlo du cFrc liri cspccilicado.

Ação de Contirgêacia

i'L- iIr:LLi\ lt: ItrItt eltlilt,litt ,,s pti,tint0s errloCacl()s.

. : \' i)l(r\ itlrtleiltt etrn{ta1tl.

Responsável

\ \l ('

s \l (

Responsável

s \t ('

t

'U

rD

RISCO 17 - INE)(ECUÇÃO TOTAL OU PÀRCIAL DO CONTRATO

"'rohabilidade: I )lt.\l\,\(X ) l\ll:l)l/\ I ),\1.-l-,\

Irnpacto: I )ll \l\() (X )\Íl.l)l() ( ) \l.lo

DANO

, r,rli.j.r.lc ill solLrçào conlratada

.,...r ,-li i .',lLrçt'r,, eonlüitadír

\dnrinistnrçào clll lenllos dc tcnrl.xt e euslos pr.ocessunisr).rril

'@'

,,J"@.
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AçÍlo Prwentiva

. l rsln()s ([re pefnlitan] a prória relilicaçào. por
i i] I ,rr.l. dc protlulos ou soluçt-rcs jii conccbidas

. ,.,. .l,rL irrrplerrrcrrlelr lrs prcrrrissus c prirrcip;ris
' r,lrrJcs cxigidas para u soluçào a scr conlratada.

..il,t-t-rer Prrt ltlrilstr

Ação de Contingência

, ,l.ll.lll\ lls 1)lrIa ehtrl]]irt 0s pr-irrittt()s coloettl0s.

. .. l',1,r\ i(laIciilr !()nlt illr).

I ise,,l \dnr ni ; ,rr.,

Orden.rdrrr tl: I .r,, . rr

Responsável

Resporsável

( heli'd,r ! ,

Responsável

lle.;uis,la,,,

Rrsco 1 8 - FALHA OU ATRASO NO PROCESSO DE ADAPTAÇÃO.

rhabilidade: í ) IIAIX \ I X ) \,iF.t)|.\ ( ).,\t.'[\

lmpacto: ( ) t1.,\l\o( ) lllEDIO( X )ALl()

i) DANO

.r, rirrsitilrr rlo objckr

, r,, .',,, rl!.silc()rdo c()m a nccessi(iade da Adntinislração
, , , I I I , I I I I (. i I { } l)t,.'ittiz,, ;ttr ct.iirio.

Ação Preventiva

'r' .{,rl cilpilcilit(io r'cnt rluanliilarlc sulicientr, par.l
'.:i,, rla cqrriPc tlc plane-jamenlo da contralação.

,,.,i.ro.r1ira drt Sctor Rec;uisilante no planc.jamento tla
,. r,, .li nrotio :r nritigar.o risco.

litltriroco ni lli,lltir tlo

( ) r rl e l r r tl , r r t l ,' I

Í'l Ação de Contingência

d

Respoosável



Olclcnador d.' I ,'.t-,. ,:" ..,r;ri ltlitiottrl I)lll il cornp(rsiçào ila cquipc tle
r li, rlit cr)l'lltalllcà().

,.,,,,.,'di rncntrr dc plarrc-jarnento

Olida-PE, 17 julho de 2023

t'Ye / ía

!icrlr.ris ta'

fí2
CARIIER- l"Ten

(h da I:cluipc de Plane' jamcnto Contrataçào

JORGE ALBERTO _ST
\lerubnr da [rcluipe de Planc-jantenlo cla Contratação

;

;

W

\J



ir.
§ "1

ANEXOI

ffi
MIMSTÉRIO DA DEFESA

EÉRCITO BRASILEIRO

7" GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA

(l'G Ind AÍt Ms-1942)

REGIMENTO OLINDA

RELATÓRIO DE PESQT]ISA DE PREÇOS

pRocEsso ADMIMSTRATTVO N' 64544.00519312021-25

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços abaixo discriminada em cumprimento ao

detcrminado na Lei n' l4.ll3. de 0l de abril de 2021 e demais dispositivos legais. em conformidade
conr a Instrução Normativa n' 65. de 07 de julho de 2021 . do Ministério da Econornia-/Secretaria
Especial de Desburocratização. Gestão e Governo Digital/Secretaria de Gestão.

1. OBJETO:

ITE
M

ESPECIFICAÇÃO I]NIDADE QT
D

SERVIÇO DE MANUTENÇÀO DE POÇO - TUBULAR Un idade

2. PERÍODO DE REALZAÇÃO: 13 a I 5 de junho de 2023

3. METODOLOGLA APLICADA: o valor de rclcr'ôncia Íiri at-erido por meio de

Vale acordar que a definição do método para estabelecer o preço de referência para a
aquisição/contratação é tarefa discricionária do gestor público. Esse foi o entendimento do Tribunal de

Contas cla União - l-CU, no Acórdão 495212012 - Plenário, que diz:

'-A definição da metodologia a ser empregada no processo de elaboração de pesquisa de preços se

encontra nitidamente dentro do espaço de escolha discricionária da administração".

o An. 6o. da INSTRUÇÀO NORMATIVA SEGES /ME N" 65, DE 7 DE JULHO DE 2021,
cstabelece que. no ântbito de cada parânretro, para obtenção do resultado da pesquisa de preços será
utilizado conro critério ou metodologia a média. a mediana ou o menor dos preços obtidos.

O>

I

( ) Média ( ) Mediana ( x ) Menor Preço ( ) Outra:.__

I



C 5

A média é a soma de todas as medições divididas pelo número de observações no unto de

dado. Em razão de ser suscetível aos valores extremos, a média normalmente é utilizada quando os

dados estão dispostos de forma homogênea.

A nrediana é o valor do meio que separa a metade maior da metade menor no conjunlo de

dados. Menos inÍluenciada por valores nruito altos ou muito baixos, a mediana pode ser adotada em

casos onde os dados são apresentados de lorma mais heterogênea e com um número pequeno de

observações.

O menor preço deve ser utilizado apenas quando por motivo justificável não for mais

vantajoso fazer uso da média ou mediana.

De acordo com ORIENTAÇÀO NORMATIVA NAJ-MG N" 37, DE 07 DE MAIO DE 2009,
será flxado como preço de relerência o MENOR VALOR orçado em pesquisa de meÍsado, tendo em

r,ista clue e n.redida indispensável para viabilizar a contratação direta da empresa que o apresentou.
caso a dispensa eletrônica resulte desena, Íiacassada ou com propostas superiores ao valor máximo
estabelecido.

4, FONTES DE PESQI.NSA

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o art. 5'da
IN 65/2021 - Ministério da Economia./Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Govemo
Di gital/Secretaria de Gestâo:

( ) I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos
sistemas oficiais de governo. como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice
de atualização de preços correspondenle.

Objeto Uasgll.icitação Unidade Valor
Unitário

Quantidad
e

(Não utilizado por não terent sido encontrados processos de compra passíveis de comparação ent
tlualidade e dintensionamento que atendessent as necessidades conÍbnne o objeto da pesquisa ou
outra.justiÍicativa)

Objeto Uasg/Licitação Unidade Valor
Unitário

Quantidad

(Não Lttilizado por não terent sido encontrados processos de compra passíveis de comparaçào ent
qualidade e dintensionatnento que atendessent as necessidades confomte o objeto da pesquisa ou
outra .iustiÍicativa)

( ) III - dados de pesquisa publicada em mídia especializad4 de tabela de referência formalmenre
aprovada pelo Poder Executivo lederal e de sítios eletrônicos especializados ou de dominio amplo,
desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) ,.r.i da
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;

t-

>"\À

( ) II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de I (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de
prcços. observado o índice de atualização de preços correspondente. (Banco de Preços ou SAG)

e



Data/[Iora
de Acesso

Preço
Unit

( x ) IV - pesquisa direta com. no mínimo. 3 (três) flomecedores. mediante solicitação Íbrmal de

cotação. por nreio de oÍlcio ou e-nrail. desde que seja apresentada justificativa da escolha desses

forirecedores e que não tenhanr sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de

antecedência da data de divulgação do edital.

( ) V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja
compreendida no período de até I (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme disposto
no Caderno de Logistica, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização. Gestão e Govemo Digital do Ministério da Economia.

(Não utilizado por terem sido priorizado os incisos acima apresentados.)

5. ANÁLrSE DA PESQUSA

Foi realizada a pesquisa de preços atraves de cotação com fornecedores locais, tendo em vista não ter
sido obtido êxito com os incisos prioritários.

Após análise detalhada dos preços obtidos, eliminadas as discrepâncias, tendo sido utilizado o inciso
fV como fonte de consulta, chegou-se à conclusão que, devido ao princípio da economicidade, optou-
se por utilizar o menor pÍeço, para definição do valor de referência para o item, objetivando a
eficiência e viabilidade na aquisição realizada, chegando-se aos seguintes valores:

Preço de Referêocia Item I R$ 8.000,00

OIinda-PE. 26 de iLrlho de 2013- <:-ê{9( frE'

tVO RAMIRO

tb f}ílP'

CARTIER - lo Ten

OBJETO FORNECEDOR/CNPJ DATADO
ORÇAMENTO/

PESQUISA

PREÇO
I]NIT

SERYIÇO DE MANUTENÇÃO DE POÇO - TUBIJ'LAR
LIMA POÇOS CNPJ

39.367.789/000 l-59

13 de junho de RS

E.000,0

0
'TECPOÇOS CNPJ:

04 4'77.406/0001- tO

l4 de.junho de

2023

R$

15.000,

00

B&F POÇOS

TUBULARES LTDA
CNPJ n'

06.28'1 .9641OOOt-49

l5 de junho de

2023

RS

r r.000,

00

Responsável pela Pesquisa de Preços

Objeto I Fomecedor I Local
de

Pesquis
z

I



ANEXOM

MINISTÉRIO DA DEFESA
rÉRcrro sRAsrLErRo

7'GRUPO DE ARTIL}IARIA DE CAMPANIIA
(1'G Ind Art Ms-1942)

REGIMENTO OLINDA

MAPA COMPARATTVO DAS PESQINSAS DE PREÇOS

PROCESSO ADMIMSTRATTVO N" 64544.004242/2023-tt

1. Em cumprimento aô que prescreve a Instrução Normativa N' 65. de 07 de julho de 2021 , DECLARO. sob as penas da lei. clue foi realizada
pescluisa de preços, visando a contrataÇão de serviço para manutenção do poço tubular, no âmbito do 7" GAC. obtendo valor estimado para o itenr.
conÍblntc clcsclito n<t uadro abaixo

2. METODOLOGIA UTILZADA
a. ('onlbrme informado no relatório cla pescluisa de proços

o
-I

ITEM ESPECIFICAÇÂO UNID

Preço de

Referência
(menor
preço)

Qm
LIMA

POÇOS CNPJ:
39 .367 .789/0oOr-59

TBCPOÇO
S CNPJ:
a.477.406,/0001-10

B&F
POÇOS

TIJBI]LARES
LTDA CNPJ n"

06.287.9&10001-
49

I

SERYIÇO DE
TUBULAR

MANUTEN
tJn iclad

c
r{ Íi 8.000.00

RS I 5.000.00 ItS r r.000.00
RS

8.000.00

squisa realizacla com os potenciais li)rnecedores, atendendo o inciso lV. Art. 5o, da lnstnrçào Nonnativa N'65. de 07 cle.iulho de 2021l,c

3. ANEXOS:
, \.

/tÀo:'

I

DE POÇO -



- Orçamenkr da empresa LtMA poÇos cNpJ: t9.ió7.789/000t-59;

- Orçamento da empresa TECpoÇos cNpJ: 04.477.406/000 l- I 0; e
- Orçamento da empresa B&F poÇos TUBULARES LTDA cNpJ n" 06.297.964/ooot-49.

Olinda-PE. 26 de ulho de 2023
3a P(Bé.É{o

35 cr;É-
IVO - 1o Ten

Responsável pela Pesquisa de Preços
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FF,R RE]



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DO NORDESTE
7'REGIÁO MILITAR

BASE ADMINISTRATIVA DO CURADO

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N' 12023

(Processo Administrativo n" «544.005193/2023-25)

Data da sessá o:

Horâ rio da Fase de Lances: 08:00 à s 14:00 horas

Link https.i /wv,rw gov br/comprasi p,i-br

Crité rio de Julgamento: menor preç o

Regime dê Execuç ã o: Empreitada por Preç o Unatá rio

1. OBJETO DACONTRATAÇÀO DIRETA

í.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a

contrataç ã o, por dispensa de licitaç á o, de sôrviç o de menubnç á o de poç o

tubular, conforme condiçÕes, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso

de Contrataç á o Direta e seus anexos.

1.2. A conÍataç ã o ocorrerá conÍorme tabela abaixo.

ITEM DESCRTÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

OTD PREçO

ESTIMA

DO

TOTAL

LOCAL DE

EXECUÇÁ

o

PRAZO DE

EXECUÇÁO
(DrAS)

1 SERVIÇO DE
MANUTENÇÀO DE
POÇO - TUBULAR

t5598 Und 1 R$

8.000,00

Avenida

Doutor

Joaquim

Nabuco,

30 (TRTNTA)

DIAS

_ Yg-'\ffi)
.', .i,

Torna-se pú blico que Base Administrativa do Curado, por meio da Divisâ o de

Aquisiç Õ es, Licitaç Õ es e Contratos, realizará Dispensa EletrÔ nica, comcritériode julgamento

menor preço, na hapótese do art.75, inciso ll, nos termos da Lei n." 14.133, de 1" de abril de

?o?1 , da lnstruÇ ã o Normativa Seqes/ME no 67. de 2021 , e demais normas aplicá veis.

CATSER/ I UrurOnOe

CATMAT I DE

| ,ro'oo
I



AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N" 12023

1.2.1.Havendo mais de um item, Íaculta-se ao fornecedor a particapaçáo em quantos

Íorem de seu interesse.

1.3. O criterio de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às

especificaç ó es do objeto.

2. PARTICIPAçÁO NA DISPENSA ELETRÔNICA,

2.1. A participaç ã o na presente dispensa eletrô nica ocorrerá por meio do Sistema

de Dispensa Eletrô nica, feíramenta informatizada integrante do Slstema de Compras do

Governo Federal - Compras.gov.br, disponí vel no Portal de Compras do Governo

Federal, no endereÇ o eletrô nico www.qov. br/compras

2 1.1.O procedimento será divulgado no Compras.g ov.br e no Portal Nacional de

ConkataÇ Õ es Pú blicas PNCP , e encaminhado automatacamente aos

fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral UniÍicado - Sicaf, por

mensagem eletrô nica, na correspondente linha de fornecimento que pretende

atender.

2.1.2.O Compras gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo

Com ov br

2.1.3 O fornecedor é o responsá vel por qualquer transaç ã o eÍetuada diretamente ou

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrô nica, náo cabendo ao

provedor do Sistema ou ao órgáo entidade promotor do procedimento a

responsabilidade por eventuais danos deÕorrentes de uso indevido da senha,

ainda que por terceiros nã o autorizados.

2.2. Ná o poderã o participar desta dispensa de licitaç á o os fornecedores

Página2120

1957, Ouro

Preto,

Olinda,

Pernambuc

o7o Grupo

de Artilharia

de

Campanha
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N" 12023

2.2.1.que náo atendam às condiÇÕes deste Aviso de Contrataç ã o Direta e seu(s)

anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que náo tenham representaç á o Iegal no Brasil com poderes

expressos para receber citaç ã o e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3.que se enquadrem nas seguintes vedaç ó es:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa

Íí sica ou jurí dica, quando a contrataÇ ã o versar sobre obra, serviç os ou

Íornecimento de bens a ele relacionados;

b) empÍesa, isoladamente ou em consó rcio, responsá vel pela elaboraç á o do

projeto bá sico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionisla ou detentor de mais de

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsá vel técnico ou

subconkatado, quando a contrataç ão versar sobre obra, serviç os ou

fornecimento de bens a ela necessá rios;

c) pessoa fi sica ou juri dica que se encontre, ao tempo da contratação,

impossibilitada de contratar em decorrê ncia de sanç ã o que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha ví nculo de natureza té cnica, comêrcial, econô mica,

financeira, trabalhista ou cival com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente pú blico que desempenhe funç á o na licitaç á o

ou atue na ÍiscalizaÇão ou na gestã o do contrato, ou que deles seja

cô njuge, companheiro ou parente em linha reta, colatêral ou por afinidade,

até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no

6.404 de 1 5 de dezembro de 1976 , concorrendo entre sil

f) pessoa fi sica ou jurí dica que, nos 5 (cinco) anos anleriores à divulgaÇ á o

do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trâ nsito em julgado, por

exploraçáo de trabalho anfantil, por submissão de Íabalhadores a

condiç Õ es aná logas à s de escravo ou por contralaç á o de adolescentes

nos casos vedados pela legaslaç á o trabalhista.

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do

mesmo grupo econô mico;

2.2.3.2. O disposto na alí nea "c" aplica-se també m ao fornecedor que atue

em substituiç á o a outra pessoa, fi sica ou jurí dica, com o intuito de burlar

a efetividade da sanção a ela apltcada, inclusive a sua controladora,

Pá gina 31 20
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N"

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do Íornecedor na disputa da dispensa eletrô nica ocorrerá com o

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgaÇ áo do Aviso de Contrataç áo Direta,

encamanhará , exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrô nica, a proposta

comadescriçãodoobjetoofertado,amarcadoproduto,quândoforocaso,eopreçoou

o desconto, até a data e o horá rio estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificaç Õ es do objeto contidas na proposta, em especial o preç o

ou o desconto oÍertado. vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estará o inclusos todos os custos operacionais,

encargos previdenciá rios, trabalhistas, tributá rios, comêrciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente nâ execuç á o do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiç á o

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenç ó es coletivas

de Íabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega

das propostas.

3.4.2.Os preç os ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serã o

de exclusiva responsabalidade do fornecedor, náo lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteraç á o, sob alegaç á o de erro, omissã o ou qualquer outro

pretexto.

3.5. Se o regime tributá rio da empresa implicar o recolhimento de trabutos em

percentuais variá veis, a cotação adequada será aquela correspondente à media dos

efetivos recolhimentos da empresa nos ú ltamos doze meses.

Pá gina 4 120

Câ mra Nâcrcoarde Modêro§ dê LlcÉç ôê. e Contraos - CNMLC/CGU/AGU
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controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilí cito ou a

utilizaç á o fraudulenta da personalidade jurí daca do fornecedor;

2.2.4.oÍganizaç ô es da Sociedade Civil de lnteresse Pú blico - OSCIP, atuando nessa

condiç ã o (Acó rdá o n' 74612014-TCU-Plená rio); e

2.3. Ná o poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa êletrô nica ou da

execuçáo do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situaçÕes que possam configurar conflito de interesses no exerci cio ou

após o exercí cao do cargo ou emprego, nos termos da legislaçáo que disciplina a

maté ria, conforme § 1' do art. 90 da Lei n.o 14.133, de 2021.

,^^^^',-J-^!,tzvlJ'



AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N" I2O2

3.6. lndependentemente do pêrcentual do tributo que constar da planilha, no

pagarnentc será o retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislaç ã o vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposiç ó es nelas contidas, em conÍormidade com o que dispõ e o Termo de ReÍerê ncia,

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviÇ os nos seus termos, bem

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensí lios necessá rios, em

quantidades e qualidades adequadas à perÍeita execuçáo contratual, promovendo,

quando requerido, sua substrtuiç á o.

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, també m, assinalar

Termo de Aceitaç â o, em campo pró prio do sistema eletrô nico, relativo à s seguintes

declaraÇ Õ es:

3.8.'l . que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaÇ ã o no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrê ncias posteriores;

3.8.2.que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Aviso de

Contrataç ã o Direta e seus anexos;

3.8.3.que se responsabiliza pelas transaçÕes que forem eÍetuadas no sistema,

assumindo-as como flrmes e verdadeiras,

3.8.4.que cumpre as exigê ncias de reserva de cargos para pessoa com deÍlciê ncia e

para reabilitado da Previdê ncia Social, de que trata o art. 93 da Lei n' 8.2'13l91

3 8.5 que ná o emprega menoi- de 18 anos em tÍabalho notuÍno, perigoso ou insaiubre

e náo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condiç á o de aprendiz, nos termos do artiqo 7", XXX|ll, da Constituic ã o;

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá dêclarar, ainda, em campo pró prio do

sistema eletíô nico, que cumpre os req uisitos estabelecidos no artiqo 16 da Lei n"

14 133 de 2421

3.í0. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrô nico, que cumpre os req uisitos estabelecidos no artiqo 3' da Lei Complementar

no 123 de 2006 , estando apto a usuÍruir do tratamento favorecido estabelecido em

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos

de 2021 .

1" ao 3" do art. 4" da Lei n." 14. '133

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao

fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrizaç ã o de valor flnal

Pá gina 5120
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N" I2O2

mí nimo, com o registro do seu lance final aceitá vel (menor preç o ou maior

desconto, conforme o caso).

3.1'1.1. Feita essa opçeo os lances seráo enviados automaticamente pelo sistema,

respeitados os limites cadastrados pêlo fornecedor e o intervalo mí nimo entre

lances previsto neste aviso.

3.11.1.1. Sem prejuí zo do disposto acima, os lances podeÍá o ser enviados

manualmente, na Íorma da seÇ ã o respectiva deste Aviso de Contrataç ã o

Direta;

3.11.2. O valor Íinal mí nimo poderá ser alterado pelo Íornecedor durante a fase de

disputa, desde que ná o assuma valor superior a lance já registrado por ele no

sistema.

3.11.3. O valor mí nimo parametrizado possui cará ter sigiloso aos demais

participantes do certame e para o órgáo ou êntidade contratante. Apenas os

lances efetavamente enviados poderáo ser conhecidos dos fornêcedores na

tbrma da seç á o seguinte deste Aviso.

4. FASE DE I.ANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos nesle Aviso de Contratação Direta, a

sessá o pú blica será aulomaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances

pú blicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrô nico, sendo

encerrado no horá rio de finalizaÇ ã o de lances també m já prêvisto neste aviso.

4.2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrô nico, sendo imediatamente informados do

seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1 .O lance deverá ser ofertado pelo valor unatá rio do atem.

4.3. O Íornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto

em relaç ã o ao ú ltamo lance por ele ofertado e registrado pelo srstema.

4.3.1.O fornecedor poderá oÍerecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e

registrado pêlo sistema, sendo tais Iances deflnidos como "lances intermediá rios"

para os fins deste Aviso de Contrataç á o Direta.

4.3.2.O antervalo mí nimo de diÍerenç a de valores ou percentuais entrê os lances, que

incidirá tanto em relaç ã o aos lances intermediá rios quanto em relaÇ á o ao que

cobrir a melhor oferta e de 1(um) real.

P á gina 6120
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N" 12023

4.4. Havendo lances iguais ao menorjá ofertado, prevalecerá aquele que for recebado e

registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor nã o apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor

do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificaç ã o do

fornecedor.

4.7. lmediatamente apó s o té Ímino do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgaÇ ã o dos lances, pelo sistema, em

ordem crescente de classificaç á o.

4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automá tica pontualmentê

no horá rio indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogaç ã o e nã o havendo

tempo aleató rio ou mecanismo similaÍ.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO

5.í. EnceÍada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classiÍcada

em primeiro lugar quanto à adequaç ão do objeto e à compatibilidade do preç o em

relaç á o ao êstipulado para a contrataÇ ã o.

5.2. No caso de o preç o da proposta do primeiro colocado estar acima do preç o má ximo

definido para a contrataÇ áo, poderá haver a negociaçâo de condiçÕes mais

vantajosas.

5.2.1.Neste caso, será encaminhada contrâproposta ao fornecedoÍ que tenha

apresentado o melhor preç o, para que sejâ obtida a melhor proposta com preç o

compatí vel ao estipulado pela Administraç ã o.

5.2.2.4 negociaÇáo poderá ser Íeita com os demais fornecedores classificados,

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classiÍicaç á o,

quando o primeiro colocado, mesmo apó s a negociaç á o, for desclassificado em

razão de sua proposta permanecer acima do preÇo máximo deflnido para a

contrataÇ á o.

5.3. Em qualquer caso, concluí da a negociaç ã o, se houver, o resultado será registrado

na ata do procedimento da dispensa eletrô nica, devêndo esta ser anexada aos autos

do processo de contrataç ã o.

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a

contrataÇã o, será solicitada ao fornecedor a adequaÇáo da proposta ao valor

negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessá rios

5.4.1.41em da documentaÇão supracitada, o fornecedor com a melhor proposta

deverá encaminhar planilha com indicaç á o de custos unitá rios e formaç ã o de

preç os, conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta

vencedora.
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5.5. O prazo de validade da proposta ná o será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apresentaÇ á o.

5.6. Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

5.6. T.contiveÍ vi cios insaná vers,

5.6.2.neo obedecer às especificaçÕes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em

seus anexos:

5 6.3.apresentar pÍeÇos inexequi veis ou permanecerem acima do preÇo máximo

definado para a contrataç ã o;

5.6.4.náo tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdministraÇ á o;

56.5apresêntar desconformidade com quaisquer outras exigê ncias deste aviso ou

seus anexos, desde que insaná vel.

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequí vel a

proposta de preç os ou menor lance que:

5Z7.for insuÍiciente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preÇ os

global ou unitá rios simbó licos, irrisó rios ou de valor zero, incompatí veis com os

preços dos insumos e salá rios de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos, ainda que o ato convocató rio da dispensa nâo tenha estabelecido

limites mí nimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaç ó es de

propriedade do pró prio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à

totalidadê da remuneraç á o.

5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sêjam inferiores à queles

fixados em instrumentos de cará ter normativo obrigató rio, tais como leis,

medidas provisó rias e convenç ó es coletivas de trabalho vigentes.

5.8. Se houver indí cios de anexequibilioade da proposta de preç o, ou em caso da

necessidade dê êsclarecimentos complementares, poderá o ser efetuadas

diligê ncias, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha ná o constituem motivo para a desclassificaç ã o

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornêcedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que ná o haja majoraç á o do preç o.

5.9.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nã o

alterem a substâ ncia das propostas;

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passí vel de correÇão a

indicaçáo de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples

llacional, quando nã o cabí vel esse regime.

Cá roÍa NacÉnar de Moderos de LÉdâç ôes e Contíatos - CNMLqCGU/aGU
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5.10. Para flns de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaÇ ô es

do objeto, poderá ser colhida a maniÍestaç ã o escrita do setor requisitante do serviç o

ou da á rea especializada no objeto.

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de

classificaç ã o.

5-12- Havendo necessidade, a sessáo será suspensa, informando-se no "chat" a

nova data e horá rio para a sua continuidade.

5.13. Encerrada a análase quanto à aceitaçáo da proposta, será iniciada a fase de

habllitaÇ á o, obsêrvado o disposto neste Aviso de Contrataç ã o Dirêta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO l-
DOCUMENTAçÁO EXIGIDA PAFÁ HABILITAÇÂO deste aviso e serão solicitados

do fornecedor mais bem classificado na Íase de lances.

6.2. Como condiçáo pré via ao exame da documentaçáo de habilitaçáo do fornecedor

detentor da proposta classiÍicada em primeiro lugar, será verificado o eventual

descumprimento das condiçÕes de participaçáo, especialmente quanto à

existê ncia dê sanÇão que impeça a participação no processo de contrataç ão

direta ou a futura contrataç á o, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidô neas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da Uniã o

https://portaldatransparencia.qov. br/sancoes/consulta?cadastro=1o/o2C2 ); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da Uniã o

https //portaldatransparencia. qov brlsancoes/consulta?cadastro='l %2C2 )

6.2.1.4 consulta aos cadastros será tealizada em nome da empresa fornecedora e de

seu só cio majoritá rao, por ÍorÇ a do artigo 12 da lei n" 8.429, de 2 de iunho de

1992, que prevê, dentre as sanÇões impostas ao responsá vel pela prática de

ato de impíobidade administrativa, a proibiç ã o de contratar com o Poder

Pú blico, inclusive por intermé dio de pessoa juÍÍ dica da qual seja só cio

majoritá rio.

6 2 1.1 Caso conste na Consulta de Situaç á o do Fornecedor a existê ncia de

Ocorrê ncias lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se

houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relató rio.
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6.3

6.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos ví nculos

societá rios, linhas de Íornecimento similarês, dentre outros.

6.2.1.1 .2. O fornecedor será convocado para manifestaç á o previamênte

à sua desclassificaç á o

6.2.2. Constatada a existência de sançáo, o fornecedor será considerado inabilitado,

por falta de condiÇ á o de participaç ã o.

. Caso atendidas as condiÇ Õ es de participaç ã o, a habilitaç ã o dos fornecedores será

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3. 1.E dever do Íornecedor atualizar previamente as comprovaÇ óes constantes do

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentaç ã o atualizada.

6.3.2.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaÇ ã o do Íornecedor,

exceto se a consulta aos sí tios eletrô nicos oficiais emissores de certidÕ es lograr

ê xito em encontrar a(s) certidá o(Õ es) vá lida(s).

. Na hipótêse de necêssidade de envio de documentos complementares,

indispensáveis à confirmaçáo dos Já apresentados para a habilitaÇão, ou de

documentos nã o constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá -

los, em íormato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de

inabilitaÇ á o. ( art. 19, § 3o, da lN Seqes/l\/E n" 67, de 2021

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovaç áo do preenchimento de requisitos

medaante apÍesentação dos documentos originais náo-digitais quando houver

dú vida em relaç ã o à integridade do documento digital.

6.6. Nã o serã o aceitos documentos de habilitaç á o com indicaç ã o de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverá o estar em nome da matriz,

e se o fornecedor for a Íllial, todos os documentos deverã o estar em nome da fllial,

exceto para atestados de capacidade té cnica, e no caso daqueles documentos que,

pela pró pria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da

matraz.

6.8. Será o aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenç as de

nú meros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for

comprovada a centralizaç ã o do recolhimento dessas contribuiç ó es.

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a

sessã o será suspensa, sendo informada a nova data e horá rio para a sua

continuidade.
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6.10. Será inabilitado o fornecedor que náo comprovar sua habilitação, seja por

nã o apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá -los em desacordo

com o estabelecido neste Aviso de Contrataç ã o Direta.

6.10.1. Na hapótese de o fornecedor náo atender às exigências para a habilitaçáo, o

ó rgá o ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivâmente,

na ordem de classiflcaçáo, até a apuraÇão de uma propostâ quê atenda às

êspecificaÇ Õ es do objeto e as condiç õ es de habilitaç á o

6.1'1. Constatado o âtêndimento às exigências de habilitaçáo, o fornecedor será

habilitado.

7. CONTRATAçÁO

7.1. Após a homologação e ad.iudicaç âo, caso se conclua pêla contrataç áo,

será Íirmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudacatá rio terá o prazo de 5 (cinco) dias ú teis, contados a partir da data

de sua convocaç ã o, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente

(Nota de Empenho), sob pena de decajr o direito à contrataç ã o, sem prejuí zo das

sanç Õ es previstas neste Aviso de Contrataç á o Direta.

7.2.1 .Alternativamente à convocaçáo para comparecer perante o órgão ou entidade

para a assinatura do Termo de Contrato, a AdministraÇ á o poderá encaminhá -lo

para assinatura, mediante correspondê ncia postal com aviso de recebimênto

(AR), disponibilizaç á o de acesso à sistema de processo eletrô nico para esse

flm ou outro meio eletrô nico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5

(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilizaç ã o do

acesso ao sistema de processo eletrô naco.

7.2.2.O Vazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual perí odo,

por solicitaç á o justificada do adjudicatá rio e aceita pela Administraç á o.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7.3 l.referida Notâ está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios

ali estabelecida as disposiç ô es da Lei n" 14.'133 de 2021

7.3.2.a contratada se vincula à sua proposta e às previsô es contidas no Aviso de

ContrataÇ á o Direta e seus anexos;

7.3.3.a contratada reconhece que as hipóteses de rescisã o sâo aquelas previstas nos

artiqos 137 e 138 da Lei n" 14. '1 33 . de 2021 e reconhece os direitos da
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7.4. O prazo de vigência da contrataÇão é o estabelecido no Termo de

Referê ncia.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

compÍovaçáo das condiçôês de habilitação e contrataç ão consignadas neste aviso,

que deverá o ser mantidas pelo Íornecedor durante a vigê ncia do contrato.

8. TNFRAÇÔES E SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS

8.1. Comete inÍração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das

hipó teses previstas no art. 155 da Lei no 14.133 de 2021 , quars seJam

8.1 .1.dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

AdministraÇ ã o, ao funcionamento dos serviç os pú blicos ou ao interesse

coletivo;

8.1.3.dar causa à inexecuÇ ão total do contrato;

8.'l.4.deixar de entregar a documentaç ã o exiglda para o certame;

8.1.5. nã o manter a proposta, salvo em decorrê ncia de fato superveniente devidamente

justificado;

8.1.6.não celêbrar o contrato ou náo enÍegar a documentaÇão exigida para a

contrataç ã o, quando convocâdo dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.'l .7. enseJar o retardamenlo da execuÇ ã o ou da entrega do objeto da licitaç á o sem

motivo justificado;

8.'i.8. apíesentar declaÍaçáo ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a dispensa êletrô nica ou a execução do

contrato.

8.1.9.fraudar a dispensa elêtrô nica ou praticar ato fraudulento na execuÇão do

contrato;

8. 1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçáo

falsa quanto às condiçÕes de participaçâo, quanto ao enquadramento

como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento

da dispensa, rnesmo apó s o encerramento da fase de lances.

8.1 .1 'l . praticar atos ilí citos com vistas a Írustrar os objetivos deste certame.

8. 1 . 12. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de aqosto de 2013

Pàgina 12120

Cà maÉ Naoonât de Modetos dê Licitaç ó es e Contatos - CNMLCTCGU/AGU
AvÉo de ContÍatâç ã o Orretã - Lêi.,14 13921 e tN SEGES/MÉ n'67po2l
versá o ôovembÍo2022

Ap.ovado oelá secÍelâna de Gestã o
ldenldade v§!ârp€ a Se.relana de GesÉ o (vê6áo novembÍozo22)



AVISO DE CONTRATAÇÁo DIRETA N. 12023

8.2. O fornecedor que cometer qualqueÍ das inÍraç Õ es discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujêito, sem prejuí zo da responsabilidade civil e criminal, à s seguintes

sanç Õ es:

a) Advêrtê ncia pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contrataçâo Djreta,

quando nã o se Justificar a imposaç ã o de penalidade mais grave,

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) jtem(s) prgudicado(s)

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infraçôes dos subitens 8.1.1 a

8.1.12,

c) lmpedimento de licitar e contrataí no â mbito da Administraç ão Pú blica direta e

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanç ã o, pelo prazo má ximo de 3

(trê s) anos, nos casos dos subitens 8.1 .2 a 8.1.7 destê Aviso de Contrataç á o

Direta, quando ná o se justificaÍ a imposiç â o de penalidade mâis grave;

d) Declaraç ã o de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o

responsá vel de licitar ou contratar no â mbito da Administraç ã o Pú blica direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mi nimo dê 3 (trê s) anos e

má ximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos

demais casos que justiflquem a imposiç ã o da penalidade mais grave;

8.3. A aplicaçáo das sançôes prêvistas neste Contrato náo exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparaçáo integral do dano causado à Contratante (art. 156,

§e')

8.4. Todas as sanÇóes previstas neste Aviso poderâ o ser aplicadas

cumulativamente com a multa art. 15ô

I

8.5. Antes da aplicaÇ ã o da multa, será facultada a defesa do intêressado no prazo

de 15 (quinze) dias ú teis, contado da data de sua intimaç á o (art. 157)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizaÇ Õ es cabí veis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alê m da perda desse

valor, a diferenç a será descontada da garantia prestada ou será cobrada .judicialmente

art. 156, §8")

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobranç a judacial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo má ximo dê 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebamento da comunicaç ã o enviada pela autoridade competente.

8.8. A apllcaçáo das sançÕes rcalizar-se-á em processo adminjstrativo que

assegure o contraditó rio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento

previsto no caput e pará gÍafos do art. 158 da Lei n" 14.133 , para as penalidades
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de impedimento de licitar e contratar e de declaraç ã o de inidoneidade para licitar ou

contratar.

8.9. Na aplicaç á o das sanç ó es será o considerados (art. 156, §1o):

8.10. a naluÍeza e a gravidade da infraçáo cometida;

8.'t 1. as peculiaridades do caso concreto;

8.12. as circunstâ ncias agÍavantes ou atenuantes;

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14. a implantaç ã o ou o apeÍeiç oamento de programa de integridade, conforme

normas e orientaç õ es dos ó rgá os de controle.

8.15. Os atos previstos como inÍraç ô es administÍativas na Lei n" 14.133 de 2021 ,

ou em outras leis de licitaÇ ó es e contratos da Administraç á o Pú blica que també m sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 1" de aqosto de 2013, serã o apurados e

.iulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente deínidos na referida Lei (art. 159).

8.16. A personalidade jurí dica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá tica dos atos

ili citos previstos neste Contrato ou para provocar conÍusâ o patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanç õ es aplicadas à pessoa jurí dica será o estendidos aos seus

adminisÍadores e sócios com poderes de administraç áo, à pessoa jurí dica sucessora

ou à empresa do mesmo ramo com rêlaÇ ã o de coligaç ã o ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditó rio, a ampla defesa

e a obrigatoriedade de aná lise .iurí dica pré via (art. 160)

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo'15 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicaÇáo da sanÇão, informar e manter atualizados os dados relativos às

sançÕes por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas

lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep).

instatuí dos no â mbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.í8. As sanç Õ es de impedimento de licitar e contratar e declaraç á o de

inidoneidade para lacitar ou contrâtar sá o passí veis de rêabilitaç â o na forma do art. 163

da Lea n" 14. 1 33 de 2021

8.19. As sanç Õ es por atos praticados no decorrer da contrataç á o estã o previstas

nos anêxos a este Aviso.

t2023

P á giüa 14120

CàóaraNaconardê Mod€losdeLlcnaçóeseConúaios-CNMLC/CGU/AGU
Av6o de Coniialaç áo OrElâ - Ler n' 14 133/21 ê tN SEGES/ME no 67/2021

VeÍsâo novembo/2022

Aprovado pera Seíêrãria de Gêslá o
ldenr'dade vlsuar p€ra ssíetaiê de ciêslã o (wrsà o rcvemúo2022)

.ô.-u



'Ír
AVrso DE coNrRArAÇÁo DTRETA N. 12023

9. DAS DTSPOSTçÔES GERATS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassiÍicados ou inabilitados

(procedamento fracassado), a Administraç ã o poderá :

9. 1 .1 . republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2.valer-se, para a contrataçáo, de proposta obtida na pesquisa de preç os que

serviu de base ao procedimento, se houver, privilêgiando-se os mênores preç os,

sempre que possí vel, e desde que atêndidas às condiçôes de habilitação

exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contrataÇ á o será opeÍacionalizada foÍa

deste procedimento.

9.1.3.fixar pruzo para que possa haver adequação das propostas ou da

documentaÇ á o de habilitaç á o, conÍorme o caso.

5.2. As providê ncaas dos subitens 9.1.'1 e 9.1.2 também poderâ o ser utilizadas se

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento

deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos

fornecedores, cujo pÍazo náo conste deste Aviso de Contrataçáo Direta, deverá ser

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva

notificaç ã o.

9.4- Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçóes, ficando responsá vel pelo

ô nus decorrente da perda do negó cio diante da inobservâ ncia de quaisquer mensagens

emitidas pela Adminastraç á o ou de sua desconexã o.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que

impeç a a têalizaç á o do certame na data marcada, a sessá o será automaticamente

transferida para o primeiro dia ú til subsequente, no mesmo horá rio anteriormente

estabelecido, desde que nã o haja comunicaç ã o em contrá rio.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgaÇão deste procedimento e durante o

envio de lances observará o o horá rio de Brasí lia-DF, inclusive para contagem de tempo

e registro no Sistêma e na documentaç ã o relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitaç á o, a Administraç á o poderá sanar

erros ou falhas que náo alterem a substâ ncia das proposlas, dos documentos e sua

validade juri dica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessí vel a

todos, atribuindo-lhes validadê ê eficá cia para fins de habilitaç ã o e clessificaç ã o.
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N" 12023

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contrataç ã o Dirêta serã o sempre

interpretadas em favor da ampliâÇáo da disputa entre os interessados, desde que náo

comprometam o interessê da Administraç ã o, o princí pio da isonomia, a finalidade e a

seguranç a da contrataç á o.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de prêparâç ã o e apresentaç ã o de

suas propostas e a Administraç á o ná o será , êm nênhum caso, responsá vel por esses

custos, independentemente da conduÇ â o ou do resultado do processo de contrataÇ ã o.

9.'10. Em caso de divergê ncia entre disposiç ó es deste Aviso de Contrataç ã o Direta

e de seus anexos ou demais peças que compÕem o processo, prevalecerá as dêste

Aviso.

9.1 1 . Da sessá o pú blica será divulgada Ata no sistema elelrô nico.

9.12. lntegram este Aviso de Contrataçáo Direta, para todos os Íins e efeitos, os

seguintes anexos:

9.12.1. ANEXO l- DocumentaÇ ão exigida para HabilitaÇ ão

9.12.2. ANEXO ll - Termo de Rêferê ncia:

Rec ôde iho de 2023

CL ÇA- Cel
Ordenador de Administativa do C\radoSubstituto

ALVES

CàmaÍa Naconerde Moderos de L,cdaç ó es ê ConÍâlos - C N MLC/CGU/AGU

Av,so de ContríeÇ ào Dúêtâ - Lêr.ú 14 133/21 e tN SEGES/ME n" 67/2021
Veísáo novêfrb..'/2022

Apíovado pera Sêcrêlãíiá de Gestá o

ldêntdâde !6ual pêla s€cíerâiá dê Gêstã o (veÍ§á o ôovemb.o,2o22)
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AVrSo DE coNrRArAÇÃo D|RETA N" 12023

ANEXO r- DOCUMENTAÇÁO EXtctDA PARA HAB|L|TAçÁO

1 As exigências de habilitaçáo a serem atendidas pelo fornecedor são aquêlas

discflminadas nos rtens a segurr

1.1 Habilitag â o jurÍ dica

1.1.1

1.1.2

Emprêsá rio individual: inscriÇ ã o no Registro Pú blico de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comêrcial da respectiva sede;

Microempreendedor lndÍvidual - MEI: Certificado da Condiç á o de

Microêmpr€6ndedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaç á o Ílcará

condacionada à venficaç á o da autenticidade no sí tio

h ttD ov.bÍ/em resas-e-ne0 ocios/ or.

Sociedadê empresá ria, sociedade limiEda unip€ssoal - SLU ou

sociêdade identificada como emprBsa individual de responsabilidade

limitrda - EIRELI: inscriÇ ã o do ato constitutivo, estatuto ou contrato

social no RegisÍo Pú blico de Empresas Mercântis, a cargo da Junta

Comercaal da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobató rio de seus administradores;

Sociêdade empresá ria estrengeira com atuaç á o p€rmanente no

PaÍ s. portaria de autorizaç ã o de funcionamento no Brasil, publicada

no Diá rio Oficial da Uniá o e arqUivada na Junta Comercial da

unidade federativa onde se localizaÍ a filial, agência, sucursal ou

o ô t-br/e m0 reendedp

1.1.3

1 .1.4
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estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme

lnstruç á o Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de març o de 2020;

í.1.5 Sociedade simples: inscriçáo doato constitutivo no Registro Civil de

Pessoas Jurí dicas do local de sua sede, acompanhada de

documento comprobató rio de seus administradores;

1 .1 .6 Filial, sucursal ou agê ncia de sociedado simpies ou emprssá ria -

inscriç â o do ato constitutivo da Íilial, sucursal ou agê ncia da

sociedade simples ou empresá ria, respectivamenle, no Registro Civil

das Pessoas JurÍ dicas ou no Registro Pú blico de Empresas

Mêrcantis onde opera, com averbaç á o no Registro onde tem sede a

matriz;

1.1.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de

todas as alteraç Õ es ou da consolidaç ã o respectiva.

í.2 Habiliteç ó es fucal, social e trabalhbta:

1.2.1 prova de inscriçáo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurí dica

(CNPJ):

1.2.2 prova dê rêgularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidã o expedida conjuntamente pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cré ditos tributá rios

Íederais ê à DÍ vida Ativa da Uniã o (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta no 1.751 , de 0211012014, do Secretá rio da Receita

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

í.2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de

Serviç o (FGTS);

1.2.4 declaraç â o de que náo emprega menor de 18 anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre ê não emprega menor de 16 anos,

salvo menor, a partir de 14 anos, na condiÇáo de aprendiz, nos

termos do artigo 7", XXXlll, da Constituiç á o;

1.2.5 prova de inexistê ncia de de bitos inadimplidos perante a Justiç a do

Trabalho, mediante a apresentaç ã o de certidã o negativa ou positiva

com efeito de negativa, nos termos do Tí tulo Vll-A da Consolidaç á o

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1" de

maio de '1943.

1.2.6 prova de inscriç á o no cadastro de contribuintes

estadual/municipal/distrital, se houver, relativo ao domicÍ lio ou sede

P á gína 18120
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do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatí vel

com o objeto contíatual;

', .2.6.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor

individual que pretenda auferir os benefÍ cios do tratamento

diferenciado prevjstos na Lei Complementar n. 123, de 2006

1.2.7

estará dispensado da pÍova de inscriÇáo nos cadastros de

contribuintes estadual e municipal.

prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital

do domjcí lio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo

exercí cio contrata ou concorre,

'1.2.7.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto,

deverá comprovar tal condiç ã o mediante a apresentaç â o

de certidá o ou declaraçáo da Fazenda respectiva do seu

domicí lio ou sede, ou por meio de outro documento

equivalente, na forma da respectiva legislaÇ ã o de regê ncia.

1.3 Habilitaç â o êconô mico-financeira:

1.3.1 certidá o negativa de insolvência civil expedida pelo disÍibuidor do

domicí lio ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa fi sica (art.

50, inciso ll, alÍ nea "c", da lN Seqes/ME n' 11612021) ou de

sociedade simples;

certidã o nêgâtiva dê falê ncla expedida pelo distribuidor da sede do

fornecedor;

balanço patrimonial, demonstraçâo de resultado de exercí cio e

demais demonstraç õ es contá beis dos 2 (dois) ú ltimos exerci cios

socaais, vedada a sua substituição por balancetes ou balanÇos

provisó rios.

1.3.3.1 Os documentos referidos no subitem acima limitaÊse-ã o ao

ú ltimo exercí cio social, caso a empresa tenha sido

constitui da há menos de 2 (dois) anos;

1.3.3.2 As empresas criadas no exercí cio financeiro do processo

de contrataç á o direta deverã o atender a todas as

exigências de habilitaÇão e ficam autorizadas a substituir

os demonstrativos contá bêis pelo balanç o de abertura,

1.3.3.3 É admissí vel o balanÇ o intermêdiá rio, se decorrer de lei ou

do contrato/estatuto social.

1.3.2

1.3.3

CámaÍa NacEnâlde rúodelos de Lcitaçóes eContÍatos -CNMLC/CGU/AGU
avrso de conkaráç à o Dúeta - ler n" 14 133/21 e tN sEGEs/À,lE ..572021
Vêrsão novemb,o/2022

Aprovâdo pêla Secrelanâ dê Gêstà o

ldenrdadê visu.rpera secretaiâ dê Ge§rê o (veÍsá o novêínro2022)
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1.4 Habilitaç â o Écnica:

1.4.1 Para Íins da comprovaç á o de que trata este subitem, os atestados

deverã o dizer respeito a serviç os executados com as seguintes ca-

racterí sticas mÍ nimas:

í.4.1.1 os atestados devem se referir a conlratos iá concluí dos ou,

se em execuÇáo, expressando somente os quantitativos

eÍetivamente Íornecidos até o momento de sua expediÇ â o,

Câ m3rà Nâcionai dê Modêtos de Licitâç ô es ê Contíalos - CNMLC/CGU/ÀGU
Aviso de conlíataç á o Drctã-têrn.14133/21e tN sEGÊsrME n.67,?021
Vêrsâo novemúo2022
Aprc€do p€râ secíetana de Gesrá o
ldêntdade vislatpeie Sêseraiã dê cesÉ o (ve6ã o nôvêmbrozo22)
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1.4.1.2 poderã o ser aDresentados quantos atestados Íorem neces-

sá rios oara comprovar o quantitativg mÍ nimo:

1.4.1.3 informaç ó es leqí veis do nome e enderec o do Órgâ o/Enti:

dade que emitiu o comprovante,

1.4.1.4 nome e matrÍ cula/identidade do Responsável oela expêdi-

cáoeassinatura:

1.4.í.5 teleÍone de contato do Órqá o/Entidade: a degcricáo dos

bens ê o perÍ odo em que foram fornecidos
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

79 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA

(1e G lnd Art Ms - 1942)

REGIMENTO OLINDA

TERMO DE REFERÊNCIA

í. DAS CONDIÇÔES GERAIS DA CONTRATAÇÁO 1art. 0", Xxlll,'a'e "i'da Lei n. 14i33n021).

1.1. ContrataÇ ã o de serviç o dê manutenÇ ã o de bomba eletrÔ nica do posto de combustÍ vel do 7o

Grupo de Artilharia de Campanha, nos têrmos da tabela abaixo, conÍorme condiç ó es e

exigê ncias estabelecidas neste instrumento.

'1.4. O pazo de vigência da contrataç ão é de 30 (trinta) dias contados do recebimento da nota de

empenho, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.13312021.

1.5. O custo estimado total da contrataÇ ão é de R$ 8.000,00 (oito mil reais), conforme custos

unitá rios apostos.

2. FUNDAMENTAÇÁO E DESCRTÇÁO DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO (eít. 60, inciso

XXlll, alÍ nêa'b'da Lei n- 14.1332021).

2.1. A FundamentaÇão da Contrataçáo e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em

Tópico especí fico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice "A" deste Termo de

Referê ncaa.

IermodeA.íê'ê..ia 5eryrçor-Láns 14.133/21 -ConÍatáção Dreta

Ê

ITEM ESPECTFTCAçÃO CATSER UNIDADE

DE

MEOIDA

OUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 sERVrÇO
MANU'IENÇÃO
POÇO - l'UtsULAR

DE

DE

15i98 Unidade 1 R$

8.000,00

R$

8.000,00

ffi

DISPENSA ELETRÔNICA NO-/2023 - BASE ADM CURADO

Processo Administrativo no 64544. 0051 93202&25
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3. DESCRTçÃO DA SOLUÇÂO COMO UM TODO CONSTDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO (art 60, inciso XXlll, alÍ nea 'c')

3.'l . A descriç ã o da soluç á o como um todo, encontÍa-se pormenorizada em tó pico especí fico dos

Estudos Té cnicos Preliminares, apê ndice "A" deste Termo de Referê ncia.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÁO (art.6o, xxlll, alí nea'd'dâ Lêi no 14133n1)

4.1 . Alé m dos crité raos de sustentabilidade eventualmente inseridos na descriç ã o do objeto, devem

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de ConÍataçôes

Sustentá veis:

41.1 Deverá ser comprovado a procedê ncia legal dos produtos ou subprodutos florestais

utilizados em cada etapa da execuçáo contratual, nos termos do artigo 4', inciso lX, da

lnstruç á o Normativa SLTI/MP n' 1, de '1910112010, por ocasiã o da respectiva mediç ã o,

mediante a apresentaç á o dos seguintes documentos.

4 1.2 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execuÇ ã o contratual tenham origem

em Estado que possua documento de controle pró prio, a CONTRATADA deverá apresentá -

lo, em complementaç ã o ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e

armazenamento nos limites do territó rio estadual.

4.1.3 Observar-se-á as darekizes, crité rios e procedimentos para a gestá o dos resí duos da

construçáo civil estabelecidos na Resolução no 307, de 0510712002, com as alteraÇÕes

posteraores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA conÍorme artigo 4",ss 2. e
3', da lnstruç ã o Normativa SLTI/MP n" 1, dê 19/01 /2010, nos seguintes termos:

4.1.4 O gerenciamento dos resi duos originá rios da contrataç á o deverá obedecer às diretrizes

té cnicas e procedimentos do programa Municipal de Gerenciamento de Resí duos da

construç ã o civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resí duos da construç ã o civil
apresentado ao ó rgá o competente, conforme o caso;

4.1.5 Nos termos dos artigos 3" e 'r0" da Resoruç âo coNAMA n" 307, de osroT tzooz, a

CoNTRATADA deverá ser providenciada a destinação ambientalmente adequada dos
resi duos da construç á o civir originá rios da contrataç á o, obedecendo, no que couber, aos
seguintes procedimentos:

4.1.6 ResÍ duos Classe A (reutilizá veis ou reciclá vêis como agregados): deverâo ser reutilizados
ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resí duos classe A dê
reserva de material para usos Íuturos;

4.1 7 Resí duos crasse B (recicrá veis para outras destinações): deverã o ser reutirizados,
Íecicrados ou êncaminhados a á reas de armazenamento temporá rio, sendo drspostos de
modo a permltir a sua utilizaç á o ou reciclagem futura,

41'8 Resí duos crasse c (para os quais não foram desenvorvidas tecnorogias ou apricaÇÕes
economicamente viá veis que permitam a sua recicragem/recuperaç á o): deverá o ser

rênDde Rd(êi.E 9ê.v,çor- têi.e 14.133/21 _ConLatàção Dnêta
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4.1.9

41 10

armazenados, transportados e destinados êm conformidade com as normas té cnicas

especí ficas;

Resí duos Classe D (perigosos, contaminados ou preiudiciais à saúde): deveráo ser

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas

té cnicas espêcí ficas.

Em nenhuma hipó tese a Contratada podeÍá dispor os resÍ duos originá rios da contrataç á o

em aterros de resí duos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água,

lotes vagos e á reas protegidas por Lei, bem como em á reas não licenciadasi

Observar as seguintes daretrizes de caÍá ter ambiental:

Qualquer instalaç ão, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou

emata maté ria para a atmosfera, por emissã o pontual ou fugitiva, utilizado na execuÇ ã o

contratual, deverá respeitar os limites má ximos de emissã o de poluentes admitidos na

Resoluç ã o CONAMA n' 382, de 2611212006, e legislaÇ ã o correlata, de acordo com o

poluente e o tipo de fonte,

Na execuçâo contratual, conforme o caso, a emissáo de ruí dos não poderá

ultrapassar os ní veis considerados aceitá veis pela Norma NBR-10.151 - AvaliaÇão do

Ruí do em Árêas Habitadas visando o conforto da comunadadê, da Associaç ã o Brasileira de

Normas Têcnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - NÍ veis de Ruí do

paía conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Té cnicas - ABNT, nos termos

da Resoluç á o CONAMA n" 01, de 08/03/90, e legislaç á o correlata.

Nos termos do artigo 4", § 3', da lnstruç á o Normativa SLTI/MP n" 1, de 19101 12010,

deverã o ser utilizados, na execuÇ ã o contratual, agregados reciclados, sempre que existir a

oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relaç á o aos

agregados naturais, inserindo-se na planilha de formaç ã o de preç os os custos

correspondentes.

4.1 11

4 1.11 1

4.1 .11 .2

4.1.11.3

í.6. Nã o será admitida a subcontrataÇ á o do objeto contratual

1 .4. Ná o haverá exigê ncia da garantia da contrataç á o dos arts. 96 e seguintes da Lei no 14.133121,

pelas razõ es abaixo justificadas:

5. VISTORIA

5.1. A avaliação prêvia do local de execuçáo dos serviÇ os é imprescindí vel para o conhecimento

pleno das condiçôes e peculiaridades do objêto a ser conkatado, sendo assegurado ao

interessado o direito de Íealizaç á o de vistoria prévia, acompanhado por servrdor designado

para esse Íim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 horas à s 16:00 horas.

5.2 Será o disponibilizados data e horá rio diferentes aos interessados em realizar a vistoria pré vra.

5.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsá vel técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido
pela empresa comprovando sua habilitaç ã o para a Íealizaç á o da vistoria.

Íêrfrode RÊíeíê..ir - 5eíviçor - teine 1413y2t Cônrra!â(ào Dn.râ \"
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5.4 A não rcalizaç ào da vistoria náô poderá embasar posteriores alegaçÕes de desconhecimênto

dasinstalaçÓes'dÚVidasouesquecimentosdequaisquerdetalhesdoslocaisdaprestaçãodÔs

serviç os, devendo o contratado assumir os Ô nus dos serviÇ os decorrentes'

2 MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL (arts. 60, xxlll, alÍ nea'e'da Lei n. 14.13312021)

6.í. O prazo de execuç á o dos serviç os seíá de 30 (trinta) dias,cominí cio a partir do recebimento

da nota de empenho, na forma que se segue:

6.1.1. Envio da nota de empenho pelo contratante,

6.1.2. Recêbimento da nota de empenho pela contratada;

6.1.3. Prestaç ã o dos serviç os;

6.1.4. Recebimento dos serviç os.

6.2. Os serviç os serão prestados no seguinte endereç o: Avenida Doutor Joaquim Nabuco, 1957,

Ouro Preto, Olinda, Pernambuco.

6.3. A execuç áo contratual observará as rotinas abaixo/em anexo:

6.3.í.Os serviç os poderá o ser realizados de segunda a quinta, das 09:00 as 16:00 horas e na

sexta, das 09:00 as '12:00 horas.

1. MODELO DE GESTÁO DO CONTRATO (art 60, Xxlll, alÍ nee'f da Lei no 14.133/21)

8,1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÀO CONTRATUAL

1.4.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avenç adas e as normas da Lel no 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas

consequê ncias de sua inexecuÇ á o total ou parcial (Lêi n' 14J3312021, art. 115, capu\.

1.4.2.Ém caso de impedimento, ordem de paralisaç á o ou suspensá o do contrato, o

cronograma de execuç ã o será prorrogado automaticamente pêlo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâ ncias mediante simples apostila (Lei n" 14.133/2021, aft. 115,

§5")

1.4.3.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Ílscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.13312021, art. 117, capu|..

1 .4.3.1 . O Ílscal do contrato anotará em regisúo pró prio todas as ocorrê ncias

relacionadas à execuçáo do contrato, detêrminando o que for

necessá rio para a rêgularazaç á o das faltas ou dos defeitos observados

(Lei no 14.13312021. art. 117, §'1o).

'l 4.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo há bil

para a adoção das medidas convenientes, a situaçáo que demandar
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decisáo ou providê nciâ que ultrapasse sua competê ncia (Lei n'

14.13312021 , art. 1 17, §21.

1.4.4.O contratado deverá mantêr preposto aceito pela Administraçâo no local da obra ou do

serviç o para representá -lo na execuç á o do contrato. (Lei n" 14.133/2021 , art. 1 18).

1.4.4.1. A andicaçâo ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser

recusada pelo óígão ou entidade, desde que devidamente justificada,

devendo a empresa designar outro para o exercí cio da atividade (lN 5,

art. 44, §1")

1.4.5.O conÍatado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituiÍ, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem ví cios,

defeatos ou incorreç Õ es resultantes de sua execuç ã o ou de materiais nela empregados

(Lei n" 14.133/2021, art. 119).

1.4.6.O contratado será responsá vel pelos danos causados diretamente à Administraçáo ou

a terceiros em razão da execuÇâo do contrato, e náo excluirá nem reduzirá essa

responsabilidade a fiscalizaç ão ou o acompanhamento pelo contratante (Lei no

14j3312021 , atl. 120).

1.4.7.Somente o contratado será responsá vel pelos encargos trabalhistas, previdenciá rios,

fiscais e comerciais resultantes da execuÇáo do contrato (Lei no 14.133/2021, aft. 121,

capu0.

1 .4.7.1 . A inadimplê ncia do contratado em relaÇ ã o aos encargos

Íabalhistas, fiscais e comerclais ná o transferirá à AdministraÇ ã o a

responsabilidade pelo seu pagamento e náo poderá onerar o objeto do

contrato (Lei no 14.133t2021, art. 121, s1").
1.4.8.As comunicaçÕes entre o órgáo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionarmente, o uso de

mensagem eleÍô nica para esse fim (lN 5/2017, art. 44, s2o).

14.9.o órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoÇão de
pÍovidê nciâs que devam ser cumpridas de imediato (lN S/2017, art. 44, s3o).

1.4.10. Antes do pagamento da nota fiscar ou da Íatura, deverá ser consurtada a satuaç ã o da
empresa iunto ao SICAF.

1.4.11. serã o exigidos a certidã o Negativa de De bito (cND) relativa a cré ditos Tributá rios
Federais e à Di vida Ativa da uniá o, o certificado de Reguraridade do FGTS (cRF) e a
Certidã o Negativa de Dé bitos Trabalhistas

estejam regularizados no SICAF.

(CNDT), caso esses documentos náo

1.5 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÁO E MEDIÇÃO PAR,A FATURi\MENTO

í 5.í.4 avaliaÇáo da execução do objeto utirizará o rnstrumento de Mediçáo de Resurtado
(lMR), conÍorme previsto no Apê ndice "8", devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA;
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't .6.

a) nã o produzir os resultados, deixar de executar, ou ná o executar com a qualidadê

mi nima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execuçáo do

serviç o, ou utilizá Jos com qualidade ou quantidade inferior à demandada

1.5.2.A utilizaç á o do IMR nã o impede a aplicaç ã o concomitante de outros mecanismos para

a avaliaÇ á o da prestaç ã o dos serviç os.

6.3.2.A aferiçáo da execução contratual para fins de pagamento considererá os crité rios

estabelecidos no lMR.

6.3.3.Nos termos do item 1, do Anexo Vlll-A da lnstruÇáo Normativa SEGES/MP n" 05, de

2017, se.á indicada a retenÇ ã o ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade

verificada, sem prejuí zo das sanÇ Ô es cabí veis, caso se constate que a Contratada:

6 3.3.1. ná o produziu os resLlltados acordados,

6.3.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou náo as êxecutou

com a qualidade mí nima exigida;

6.3.3.3. deixou de utilizar os maleriais e recursos humanos exigidos para a

execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade

inÍerior à demandada.

DO RECEBIMENTO

6.3.4.Os serviç os seráo recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, contado da

finalizaç á o dos serviÇ os, pelo(a) responsá vel pelo acompanhamento e fiscalizaÇ ã o do

contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigê ncias de

cará ter té cnico.

6.3.4.1. O contratante realizará inspeçáo minuciosa de todos os serviÇ os

executados, por meio de profissionais té cnicos competentes,

acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviÇ o, com a

finalidade de veriflcar a adequaç á o dos serviç os e constatar e relacionar

os arremates, retoques e revisÕ es ínais que se Íizerem necessá flos.

6.3.4.1.1. Para efeito de recebimento provisó rio, ao final de cada

peri odo de Íaturamento, o Ílscal técnico do contrato irá apurar o

resultado das avaliaç Õ es da execuç ã o do objeto e, se for o caso, a

análise do desempenho e qualidade da prestaçáo dos serviços

realizados em consonâ ncia com os indicadores previstos, que

poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos á

contratada, registrando em relató rio a ser encaminhado ao gestor

do contrato.
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6.3.4.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrlglr' remover'

reconstruir ou substituir, à s suas expensas, no todo ou em parte' o

objeto em que se verificarem ví cios, defeitos ou incorreçÕes

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à

ÍiscalizaÇ áo náo atestar a última e/ou únice medição de serviç os

até que sejam sanadas todãs as eventuais pendê ncias que possam

vir a ser apontadas no Recebimento ProvisÓ rio.

6.3.4 1.3. O recebimento provisÓ rio també m Íicará sujeito, quando

cabi vel, à conclusá o de todos os testes de campo e à entrega dos

Manuais e lnstruç Ô es exigí veis.

6.3.4.2. No prazo supracitado para o recêbimento provisÓ rio, cadâ flscal ou a

equipe de fiscalizaç áo deverá elaborar Relatório Circunstanciado em

consonâ ncia com suas atribuiçóes' e encaminhá-lo ao gestor do

contrato.

6.3.4.2.1. quando a Íiscalizaç ão for exercida por um único servidor, o

relató rio circunstanciado deverá conter o registro' a análise e a

conclusáo acerca das ocorrê ncias na execuçáo do contrato, em

relaÇão à fiscalização tê cnica e administrativa e demais

documentos que julgar necessá rios, devendo encamanhá-los ao

gestoÍ do contrato para recebimento definitivo.

6.3.5.Os serviç os poderã o ser rejeitados, no todo ôu em parte, quando em desacordo com as

especificaç óes constantes neste Termo de Referê ncia e na proposta, devendo ser

corrigidos/refeitos/substitu í dos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificaç ã o da

contratada, à s suas custas, sem prejuÍ zo da aplicaç ã o das penalidades.

6.3.6.Os serviç os será o recebidos definitavamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do

recebimento provisó rio, por servidor ou comissão designada pela autoridade

competente, após a veriÍlcação da qualidade e quantrdade do serviÇ o e consequente

aceitaç ã o mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

6.3.6 1. Realizar a aná lise dos relató rios e de toda a documentaç ã o

apresentada pela ÍiscalizaÇ á o e, caso haja irregularidades que impeÇ am

a liqujdaç á o e o pagamento da despesa, indrcar as clá usulas contratuais

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas

correÇ Õ es;

6.3.6.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo

dos serviÇ os prestados, com base nos rêlató rios e documentaçÕeS

apresentadas; e

6.3.6.3. Comunacar a êmpresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o

valor exato dimensionado pela fiscalizaç á o, com base no lnstrumento de

Mediç ã o de Resuttado (lMR), ou instrumento substituto
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6.3.7.O recebimento provisÓ rio ou definitivo ná o excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela seguranç a do serviço nem a responsabilidade á tico-proÍissional pela perfeita

execução do contrato.

3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO OO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE

DISPENSA ELETRoNICA (art. 60, inciso XXlll, alÍ nea 'h', da Lêi n. 14.133/2021)

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de dispensa de

licitaÇ á o, na forma eletrÔ nica, com fundamento na hipÓ tese do art. 75, inciso ll da Lei n.o

14.133t2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei n.o 14j3312021, conforme o caso concreto),

que culminará com a seleç ã o da proposta de menor preç o

1.7. As exigências de habilitação iurí dica, flscal, social e trabalhista são as usuais paÍa a

gêneralidade dos objêtos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de contrataÇ â o Direta.

1.8. Os crité rios de habilitaç á o econô mico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor está o

previstos no Anexo I do Aviso de Contrataç ã o Direta.

1.9. Os crité rios de habilitaç á o té cnica a serem atendidos pelo fornecedor serã o:

1.9.1.Comprovaç â o de aptidã o para a prestaç ã o dos serviç os similares de complexidade

tecnológica e operacionâl equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou

com o item pertinente, por meio da apresentação de certidÕ es ou atestados, por

pessoas jurí dicas de direito pú blico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo

conselho proflssional competente, quando Íor o caso.

'1.9.1.1. Para fans da comprovaçáo de que trata este subitem, os atestados

deveráo dizer respeito a contratos executados com as seguintes

caracterí sticas mí nimas:

1.9.1.'1.1. os atestados devem se referir a contratos iá concluí dos ou, se em

execuÇ ão, expressando somente os quantitativos efetivamente Íornecidos

até o momento de sua expediÇ ã o;

1.9.1.1.4 informac Õ es leqÍ veis do nome e endere c o do Orqã o/Entidade que

emitiu o comDrovante.

1.9.1 15. nome e matrí cula/identidade do Responsável pela expedicão e

assinatural

teiefone de contato do Óroã o/Entidade1.9.1.1.6

1.9.1 .1.7 adescricãod

reÍmod€ Rêfe,én.'â trÍv(o! - r€, ne la:33/2t _ c.nÍarâç;o or€rà

osbenseoperí odo em que foram fornecrdos

1.9.1.1.2. poderão ser aoresentados quantos atestados forem necessá rios

para comprovar o quantitativo mÍ nimo;

1.9.1.1.3. os itens dos atestados aprêsentados deverâ o ser semelhantes com

os materiais arrematados pelo licatante vencedor:
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1 9.1.1.8. Será admitida, para fins de comprovaç ã o de quantitativo mi nimo, a

apresentaç áo e o somatÓ rio de diferentes atestados exêcutados de forma

concomitante.

1.g.1.2. Os atestados de capacidade têcnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da fllial do Íornecedor'

,,1.9.2.O fornecedor disponibilizará todas as lnformaç õ es necessá rias à comprovaç á o da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administraç á o, cÓ pia

do contrato que deu suporte à contrataçâo, endereço atual da contratante e local em

que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos'

10. FORMA E CR|TÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR (art. 6", inciso )«lll, alÍ nea 'h', da Lei

1. 14.13312021)

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da rêalização de procedimento de dispensa dê

licitaç ã o, com Íundamênto na hipÓ tese do art. 75, inciso il, da Lei n.' 14 13312021 ' -

3.4. Previamente à celebraçáo do contrato, a Administração verificará o eventual

descumprimento das condiÇÕes para contrataçáo, especiâlmente quanto à existê ncia dê

sanç á o que a impeç a, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geíal da Uniâ o (www. portaldatrans 0arencla bíceis

c) Cadastro Nacional de Empresas Punadas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral

da Uniã o (https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/cnep)

3.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecêdora e de seu sócio

majoritá rio, por forç a do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançÕes

impostas ao responsá vêl pela prá tica de ato de improbidade administrativa, a proibiÇ á o de

contÍatar com o Poder Público, inclusave por intermédio de pessoa lurí dica da qual seja sócio

majoritá rio.

3.6. Caso consle na Consulta de Situaçáo do Fornecedor a existê ncia de Ocorrê ncias

lmpeditivas lndiretas, o gestor diligencaará para veriÍcar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relató rio de Oconê ncias lmpeditivas lndiretas.

3.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos ví nculos societá raos, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

3.8. O Íornecedor será convocado para manifestaç ã o previamente a uma eventual negativa de

contrataÇ ã o.

3.9. caso atendidas as condiÇ Õ es para contrataç ã o, a habilitaç ã o do fornecedor será veriícada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

3.í0. E dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentaçáo constante do
slcAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administraç ã o, a respectÍva documentaç á o
atualizada.
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3.11. Ná o serã o aceitos documentos de habilitaç ã o com indicaÇ ã o de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

3.12. Se o foÍnecedor for a matriz, todos os documentos deverá o estar em nome da matriz,

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverá o estar em nome da filial, êxceto para

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela

pró pria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

3.13. Serã o aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz ê Íilial com diferenÇ as de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralizaç ã o do recolhimento dessas contribuiç õ es.

3.14. Para fins dê contrataç ã o, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de

habilitaç á o:

3.15. Habilitaç â o JurÍ dica:

1.4.1.Sociedade empÍ€sá ria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empÍêsa individual de responsabilidade limitada - EIRELI : inscÍiç á o do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comerclal da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobató rio de seus administradores;

1.1 1.Os documentos apresentados deverâo estar acompanhados de todas as alteraçÕes ou

da consolidaÇ á o respectiva.

3.16. HabiltaÇ ó es fiscal, social e trabalhista:

1 1 '1. prova de inscriÇ ã o no Cadastro Nacional da pessoa Jurí dica (CNpJ);

1 1.2.proua de regularidade fiscar perante a Fazenda Nacionar, mediante apresentaçáo de
certidá o expedida conjuntamente pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (pGFN), reÍerente a todos os cré ditos
tributá rios federais e à Di vida Ativa da uniá o (DAU) por elas adminastrados, inclusive
aqueles relativos à seguridade sociar, nos termos da portaria conjunta n" 1.751, de
021101?014, do secretá rao da Receita Federar do Brasir e da procuradora-Gerar da
Fazenda Nacional.

1.'l.3.prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviç o (FGTS);

1.1.4. declaraç ã o de que não emprega menor de 1g anos êm trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condiç á o de aprendiz, nos têrmos do artigo 7., XXXlll, da ConstituiÇ ã o;

1.'l.5.prova de inexistê ncia de debitos inadimpridos perante a Justiça do Trabarho, mediante a
apresentaç áo de certidâ o nêgativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Tí tulo vll-A da consoridaç ã o das Leis do Trabarho, aprovada pero Decreto-Lei no 5.452,
de 1o de maio de 1943.
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'l.1.6.prova de inscriÇão no câdastro de contrlbuintes municipal, se houver, Íelativo ao

domicí lio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compati vel com

o objeto contratual;

1.1.6.'1. O fornecedor enquadrado como micÍoempreêndedor individual que

pretenda auferir os beneÍi cios do tÍatamento diferenciado previstos na

Lei Complemêntar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscriç á o nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

1.1.7 .pÍova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicí Iio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercí cio contrata ou concorre;

1.1 .7 .1 . caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou

distritais relacionados ao objêto, deverá comprovar tâl côndiç á o

mediante a apresentaÇão de certidá o ou declaraÇão da Fazenda

respectiva do seu domici lio ou sede, ou por meio de outro documento

equivalente, na Íorma da respectiva legislaç ã o de regê ncia.

6. ADEQUAÇÁO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesa6 decorrentes da presente contrataç â o correrã o à conta de recursos

especÍ ficos consignados no Orç amento Geral dâ Uniá o.

3.16.'1. A contrataç ã o será atend ida pela segu inte dotaç ã o

Gestã o/Unidade: 00001 /160225

Fonte de Recursos: 1000000000

ProgÍama de ÍÍabalho 17'1460

Elemento de Despesa: 339000

Plano lnterno: E3DAFUNPETA

Olinda-PE, 26 de julho de 2023
:iê[rúÉçá.
lJoi,n ?

IVO RAMIRO FERRETRA CARTTER - 10 Ten

Responsá vel pela Pesquisa de Preç os
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MIMSTÉRIO DA DEFESA
E}Ú,RCITO BRÂStr"EEO

7" GRT]PO DE ARTILHARIA DE CÂMPANHA
(1" G Ind AÍt Me1942)

REGIMENTOOLINDA

Cumprindo o disposto no inciso l, do Art. 72", do Decreto 14.133, de 0l de abril de 2021,
aprovo o presente Termo de Referência, que tem como objeto o serviço de manutenção de poço tubular
da t Jnidade.

Olinda-PE.26 ulho de 202i

ÇA-Cel
Ordenador de ase Administrativa do CuradoSubsti

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCh
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Compra deserta

Dispênsa Elêtronica N' 37/2o23 {Lêi 14.133/2c21)

iJASc 16o22s - BASE Aút4tNisrRAÍtvA Do cuRADo - pE O

Niro houve rêgstro dll proposras para esta compra @
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Gertificado da Condição de
M i croem preendedo r I n d ivid ual

E m presário(a)

Nomê Civil

IVANISE ROSENDO DE LIMA

CPF

641.868.904-63

CNPJ

39.367.789/0001-59

Nome Empresarial

IVANISE ROSENDO DE LIMA 64186890463

Nomê Fanlasie

LIMA POCOS

Capital Social

I000.00

Situação Cadastrel Vigênte

ATIVA

Data da Situação Cadastral

08t1012020

Data de Abertura

oat1012020

EndereÇo Comercial

CEP

52071-442

Bairro

IVIACAXTIRA

Númêro

57

UF

PE

LogÍadouro

RUA DO I\,íONTE

Municipio

RECIFE

Situação Atual

Enquadrado na condiçáo de MEI

Periodos de Enquadramento como MEI

Periodo lnício
10 periodo O8l10l2O2O

Fim

r-orma de Atuaçáo

Eslabelecimento Íixo

Ocupaçáo Principal

Poceiro/cisterneiro/cacimbeiro. independente

Atividade Principal (CNAE)

439$1/05 - Peíuração e conslrução de poços de água
Ocupaçóes Secundárias Atividades Secundárias (CNAE)

511'iff:1iiJ§,j;J:lis 
e estaberecimentos 

a:zt-sl00 - rnstaração ê manutênção erérrica
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Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de
Funcionamento

AI f Li en

Declaro. sob as pênas da lei. que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
N4unicípio para ã dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários,
ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupaçáo do solo, atividades domiciliares ê restriçóes ao uso de
espaÇos públicos; autorizo a rcalizaçáo de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades para íins de
veriÍicaçáo da observância dos reÍeridos requisitosi e declaro, sob as penas da lea, ter ciência de quê o não atendimento
dos Íequisitos legais exigidos pêlo Estado e pela Prefeitura do MunicÍpio poderão acarretar o cancelamento deste Termo
de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento.'

* Declaraçáo prestada pelo empÍeendêdor no ato dê ÍegistÍo da empresa

Este CertiÍcado comprova as rnscriçóes, âlvará, licenÇas e â situaÇão de enquadramento do empÍesário nâ condiçâo de lVrcroempreendedor lndividusl. A
sua ace taçáo está crndiconâda à verificaÉo de suâ autenticidade na lnternel, no endereço: httlsJ/mei.receilr.economia.oov.brlcenificâdo.
Certilicâdo emitido côm base na Resolução n'59. de 12 de âgoslo de 2020. do Cômitê para Gest?io da Rede Nacional parâ a SimpliÍcaÇão do Regasfo e da
Legalazagão de Empresas e Negóctos - CGSIM.

ATENÇÃO: qualqueí râsurâ ou emenda invalidará este docuntento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS TRABAÍ,HISÍAS

Nome: IVANISE ROSENDaI DE LIMA €,4186890463 (MATRIZ E FILIAIS)
CNP.r: 39.367.789/0001-59
Certidão n' : 4AA36658,2023
ExpediÇào : A9/A8t2023, às 10:38:48
validade: 05/A2/202a - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedtÇão.

certiflca-se que rvÀNIsE RosEt{Do DE LMÀ 6{1868901163 (UÀTRIZ E FILIAIS)

, inscrito (a) no CNPJ sob o n' 39.367.789/Ooo1-59, NÃo coNsrÀ como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas '
Certidão emitida com base nos arts . 642-A e BB3-A da Consolidaçâo
rlas Leis clo frabalho, acrescenta<ios pelas Leis ns." L2.440/20L1 e
13.561 /20).1, e no AÍ,ç: 07/2022 da CGJT, de 21 de ianeiro de 2022 '
os dados constantes desta Certídão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
l'{u caso de pessoa juridica, a Certidão atesra a empresa em relação
a todos os seus estabelecim--nto:i, agências ou filiaís.
À aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificaçãô de sua
autentlcidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internêt (http: i /www. tst. jus,br).
Certidão emítida grâtuitamente.

INFOR}IAÇAO IMPORTÀ}TTE
Do Banco Nacional dê Devedores Trabalhistas Õonstam os dados
necessários à identificacão das pessoas naturals e lurÍdicas
inadj-mplentes perante a Justiça Co Trabalhc quanto às obrigações
estabelecidas em sentenÇa condenâtória transitada em julgado ou em

acordos j udiciais traLralhistas, incfusive no concernente aos
recolhimentos previCenci ário s, a honorários, a custas, a
emo.Iumentos ou a recolhimentos determinados em le1; ou decorrentes
de execr:Ção de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição legal, conLiver força execuLiva.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
SecÍetaria da Receita FêdeÍal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

GERTIDÃO NEGATIVA DE OÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: IVANISE ROSENDO DE LIMA 64186890463
CNPJ: 39.367.789/0001 -59

Ressalvado o direito de a Fazênda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabrlidade do sujôito passivo âcima identiíicado que vierem a sêr apuradas, é certificado que
náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela SecretaÍia
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazênda Nacional (PGFN).

Esta cêrtidáo e válida para o estabelecimento matriz e suas Íliais e, no caso de entê Íederativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 delulho de 1991.

A âceitação desta certidão está condicionada à verificaçâo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://íb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamênte com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN Í1o 1-751 , de 2l1Ol2O14
Emitida às 10:48:28 do dia 0910812023 <hora e data de BrasÍlia>.
Válida até OS|OZ|?O24.
Codigo de controle da certidão: EC5E.85D8.C572.í D36
Qualquer rasura ou emenda invalidaÍá este documento.

ffi
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

i :tc rclirri)rio tern por objetivo apresentâr os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizatlas

drrctllnentc ngs bancos .ie darlos dos rcspcctivos cadastros. A lcsponsahilidadc pela veracidade dtl

rcsulta4o 6a consulta ó tio Orgào gcs(or àc cada cadastro consul[ado. A informação rclativa à razão social

da Pessoa Jur.idica é extraída ão Cadastro Nacional da Pessoa Juridica, mantido pela Receita Federal do

Brasil.

TRIBUI\IAL DE CONTAS DA UNIÁO

Consulta realizada em: 09,'08/2021 l0:45:31

Informa õcs da Pcssoa Juridica:
Razrio Social: MNISE ROSENDO DE LIMA 64186890463

CN PJ : 39.367.789/0001-59

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gcstor: TCtl
Catlastro: Licitantes I nidôneos
Rcsultado da consulta: Nada Consta

Plira accssar a ccftidâo origina I no portal do tilgào ge skrr. cliquc AQUI

Orgào Gostor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional dc Condcnaçõcs Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e lnelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidào origrnal no portal do órgào gestor, cliqueA ul.

Órgão Gcstor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
ResLrltado da consulta: Nada Consta

Para accssar a ccrtidão original no portal do ó âo tor. cli ucA ur.

Orgào Gcstor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional dc Empresas Punidas
llcsultado da consulta: Nada Consta

ir.,la ircessar a ecrlidào oriuinal no ponrl do orgào gcstor'. cliquc AQtll

Obs: r\ consLrha consolidada de pessoa.iurídica visa atender aos principios de simplificação e racionalização
do scrviços públicos digitais. Fundamento lcgal: Lei rÍ' 12.965. de 23 dc abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26
dcjunho de2017. Lei n" 13.72ó, de 8 dc outubro dc 2018. Decreto n" 8.638 de 15, dejaneiro de 2016.

qM
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cERTtDÃo DE REGULARToADE FtscAL

Número da Certidãô:

DADOS DO REQUERÊNÍE

i,iJPJ

2023.000004787545-85 Dâta de Emissão: 09/08/2023

39.367.789/0001-59

Certificâmos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão,
que o requerente acima identificado está em situaçáo REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A reÍerida
identificaçáo não pertence a contÍibuintê com inscrição ativa no Cadastro de Conlribuintes do Estado de Pernambuco.

A pÍesentê certidáo náo compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente.

lnválida pâra licitaçáo no quê se refere ao Íornecimento de mercadorias ou pÍestação de serviços de
transporte intêrêstadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos
municípios se o rêquerente supracitado estiver localizado em Pernambuco.

Páginê 1 de 1

EôiLdú eh 09/0a 2023 11 24:33

Esta certidão é válida atá 0611'112023 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço'ARE VIRTUAL'
na página www.sefaz.pe.gov. br.



( ()lrsula Rceularidadc do Enlprcgador https: 1/consulta-cr1-.caixa- gov.br/consultacrf/pages./consultaEmpregador.,

c4f§â
Certificado de Regularirlade rlo I C-IS -
CRF

Inscrição:
Ra2áo Sociãl:
Eídereço:

39.367.789/00O1-59
IVANISE ROSENDO DE UMA
RUA OO MONTE 57 / i.IACAXEIRA / RECIFE / PE / 52071-442

A Caixô Econômicê Federal, no uso da atriblição que lhe confere o Art, 7, dô Lei 8.036, de
11 de maio de 1990, ceftifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se
em situaçâo regular perante o Fundo de Garàntia do Tempo de Serviao - FGTS.

O presente Certificôdo não servirá de prova conrrà cobrança de quaisquer débitos
reÍerentes à contribuiçôes e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigaçôes com o FGTS.

validadê:0s/08/2023 a O3l 09 /2023

C€rtiÍicaçáo Número: 202308050237357 101 1 189

Informação obtida em 09/08/2023 10:54r19

A utilização dêste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a vêrificação
de autenticidade no site da Caixa: www,€aixa.gov.br

I ol' l
09/08/2021 l1-):51

t
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- Pono Seluro Ca dÊ Sêgu.os G6'à,s
Je9uro - a""ntou R,o BÉnco 1489 carpo\ Ehseos _ sào Pãulo
gorontlO CEp Ol2.l5 9C5 C.,lpJ 6...98.t€)á/0OO- 60 S,lL ww.po

PORTO
SÉ6URO

i!,, ca Proposra 94260364

código de íêgislío iunlo à susep 05886

Proposta de Seguro
Ramo: 0775 Modâlidâdê:3 - EXEC. PRESTADOR SERVICO

Íransmitido em: 14/09i2021 11:15:36

Nq clo p.ocêsso SUSEP: 15414.902181/201$49

Rêzâo Social: 127496 - IVANISE

ÊndêÍ6E(}: RUA , DO MONTE

ROSENDO DE L|MA 641868S0463

57 - IVACAXEIRA - RECIFE - PE - CEP:52171442

CPFTCNPJi 39.367.789/0001-59

FUNDACAO UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO

DOS PALMARES. S/N - SANTO AMARO. RECIFE

CPF/cNPJ: 1 1.022.597/0015-97

PE - CEP:5010G060

Vioência: 00:00 hoía do dia 14t09t2021 alé 00:00 hora do diê 1410912022 Dias:365

lmoor!ânciâ Sêsútâdâ: RS 825.00

RS 825.00

Prestaçáo de SeNrço de Manut€nÇão dê Poço Artesiano do PROCAPE.

Fdrms ds Psgsm6nto: BOLETO

Prêmio LÍquido R$ 278.s4 Custo R$ 0.00 IOF R$ 0.00 P.êm;o Tolal R$ 278.54

RBBL CORRETORÂ DE SÊGUROS LÍDA I\,4E ÍêlêÍon6: (81) 32041704

129C4J SUSEPOÍicisl:202070272 E-môl:RAPHAEL.BET@ME.COM PrÍlicipsçáo: 100.00 o/.

Declaro que ês informações foíam prêstadâs com êxátidâo, boa-íé, veracidade e assumo integÍêl responsabilidêdê pelas mesmas,

Comprometo-me a comunacar à Seguradoía qlaisquer alleraçôes nestas rnformaÇóes, sob pená de pêídâ de diíeito à cobertura securitária.

Autorizo a SeguÍadora â ltilizar meus dados cadastrajs dá Íormá que JUlgâr conveniente e, obteÍ ,unto aos órgãos oÍciais qüáisquêr dâdos

necessários paÍa a análise desle seguro. Oeclaro arnda que tomêi conhecimento prévio das Condiçóes Gerais da Apólice coarespondente a

esta proposla. Eslou cienle e de acordo que a Seguradorâ lem o prazo de 15 dias conlados do protocolo da Proposla de SeguÍo, para

sê mânifestáÍ sobíe â acêitação ou nào do risco. Nos câsos eni que houve o adianlâmênto do prêmio e a Proposta de Seguro não Íor

aceita pela Seguradora, o vâlor do adiantamento será devolvido ôo pmzo máximo dê 10 (dez) dias a conlar da datâ da Íormalização da
recusa. Nâ hiútêse do valoí náo ser devdvido dentro clo píezo estãbêlecido, rncidiíá alualizaçáo monêtáriâ (quando posin!â) de ecoÍdo com

o lPCfulBGE. Declaío estár cienlê ê êxpressamênle âulorizo â inclusáo de todos os dâdos e inÍormaçôes relacionadas ao presentê seguro,

assrm como de todos os eventuâis sinislÍos e ocoarências íêíêrefltês êo mesmo, em banco de dâdos, âos quais a seguaâdorâ poderá

recofiet paz ânálise de íiscos aluais e fuluros e na liquidaçáo dê pÍocessos de slnistros.

Confoíme est?belece o artigo 7, ll, (e) da Crículaí Susep 445 de 2 dê Julho de 2012, o pÍoponente pessoa juíídicê deve inÍoímâí à

seguradora os nomes dos conlroiadores ale o nivel de pessoê Írsica, dos principáis admrnistradores e pÍocuradores, Essas inÍormações
devem seÍ presladas no cadastro do TomadoÍ. Ná qualrdade de representante legal da pessoa jurídic€ proponente, garanlo a veracrdadê e
completude dos dados Íornecidos. nos lermos do artigo 766 do Código Civil. Dêciáro êstar ciente e autorizo erprêssamênte a

SEGURADoRA a incluir todos os dados ê inÍormações relácionadas ao prêsênle seguro, assim como de todos os evêntueis sinislios ê
ocorÍênciâs a ele relacionados, em banco de dados, aos quais â SÉGURADORA poderá recorrer para análise de riscos âluâis e futuros o
na liquidaÇão de processos de sinrstros.

A aceitaÇão do seguro estará sujeila a análise do risco. O rêgrstro deste plano na SIISEP não implic6, por pade da Autarquia, incentivo
o! rêcomendação a sua comercialização. O segurâdo poderá consultôr ê situôçáo cadaslrâl de seu coÍêtor dê seguros, no sitê da SUSEP,
poí meio do número de seu íegistÍo na SUSEP, noÍre completo, CNPJ ou CPF. As condiçôes contrâtuais/regulâmento dêstê produto
pÍotocolizadas pela socaedade/ênl dadê lLrnto à Susêp poderâo ser consLrltadas no êndeíeço elêtrônico www.susep.gov.br, de âcordo com o
nirmero rle processo constante da apólice/proposta.

Dados do Tqqador

DEdos do §ogurrdo

Rszáo Socisl:

ÊndâÍ€ço: R,

VigônciÊ dc soguÍo

Cob6Íturtô

ry

üobêItrrâ: BASICA

LÍnilô Môxiíro de GaÍantlã:

Dados do ÇorêtsÍ

D!d8raçáo



As laxas serão Íixâdas pela Seguradora, as quais poderão s€r difeÍenles da utrlizada pâra cálculo do prêmio inloÍmado no Corretor Online.

A emssão da apôlic€ de lcltsçáo / concorÍência nâo imphca na obÍigação de a Segurâdora aceitar a emissão da apólice de garantia da

execuÇão do contrato. A aceitáçáo do risco dêverá ser submetida à nová ânálise d€ cadastÍo e constataÉo da capacidsde de assumar a

obrigâÇáo principal.

Declaío, como Coríeror Íesponsável poÍ está intermediâçâo. que. na ÍoÍmâ dâ legislôção vigenle. dea cumpimênto rntégrêl às disposiÉes
conlidas na Resolução CNSP .P 38212020, inclusivê quanto à previa disponibilizaçáo âo proponente das iníormações previstas no âíL 4e,

§1r, da Íeferidâ Resolução.

EIn atendamento á ÍegulâmentaÉo vigente, rnloÍmamos que incadem as aliquoias PIS 0,65%, COFINS 4,00%, sobre a ÍormaÉo de preç!.

.; .onÍôrmidade com a Lea Gerêl de ProteÇão de Dados (Lei n' 13.709/2018):

^ PORTO SEGURO (aqui compreendida por todas as empresâs pertencêntes ao seu grupo económico), lem o compromisso de Íêspêitar e

qàrarúiÍ a privâcidade ê ê proleÇão dos dados pessoais dos lilulâres e por isso, declara que o taiamênlo de dâdos pessoais se dá para

o desempenho de suas atividades legêis, obseÍvando â legislaçâo adicável sobíê seguíança da informaçáo, privacidade e pÍoteçâo de dados

e demais normas setoriais ou gerais sobÍe o tema.

A coleta de dados pessoaas pode ocorÍeÍ de diversas íoÍmas, como poÍ exemplor na cotação e/ou conlratação de seus diversos produtos e

serviços, utilizações do site e adicâtivos. bem como nas inlerâçôes mm os drversos canais de comunicação, mas sempre respeilando os

princípios Ínalidade, adequaÇão. necessidâde, Íanspárência. liwe âcesso, seguránçâ, píêvenção e não dascriminação e obígações legais.

A PORTO SEGURO implêmenlará âs mêdidâs lécnicas e orgânizacionâis âpropriadas párá pmtêgêr os dâdos pêssoâis, levando em conla

lêcnicas êvançadas disponivois, o conlexto e ês finâlidâdes do tratâmento. As medidas de segurançâ álêndeÍão âs (i) exigências das leis de

píoteçáo de dados; e (ii) medidas dê seourânçá coííespondentes com âs boâs prálicâs dê meÍcado.

Os dados pessoais seíáo, em íegÍa, armazenados pelo tempo que peÍdurãrá a ÍelaÉo entÍê âs pârtes. Entíetanlo, há situaçôes em que

esses dados deverào ser armazênados alem do peÍiodo de relacionamento e essas siluações advêm de exigências legais e/ou regulatóÍias,

ou quando for necessáÍio para exerceÍ diÍe os em processos ludiciâis ou admintslíalivos.

A PORTO SEGURO possui uma Pdillca de Privacidade. a qual encontÉ-sê disponivel no seguinte endeÍeço www.porloseguro.com.br

LOCÀL E DATÂ ÂSSINATURÂ OO TOMÂDOR i RESPONSAVEL LEGAL

SAC: O80O 727 27i16 (lníormáçâo, reclamaçáo e cancêlsmênto) - OA0O 727 8738 (olendlmenio êxclu3lvo pâra pessoas com dettctênctê audltlva)
Solicitâçáo de ssrviços/sinistro: 33ô&3840 (Gd6. São Psulo) - 400+2800 (Demais Locelidedê3) o 08OO 727 8m5 (D€meb Locálidado5) - Ouvidori!:0800
127 1184.

w
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MINISTÉRIO DA DETESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

CMNE .7ê RM

BASE ADMINISTRATIVA DO CURADO

BASE IüESTRE-DE.CAMPO ANTÔNIO CURADO VIDAL

DlEx NP 1800-D|vALC/B ADM CURADO
EB: 64361.010303/2023-19

URGENTiSSIMO

Recife, 17 de agosto de 2023.

DO CHEFE DA DIVISÃO DE AQUISIçÔES, LICITAÇÕES E CONTRATOS

Ao Sr OD Gest Orç, Fin e Patr
Assunto: procedimento de dispensa eletrônica 3712023 deserto - RPS 266/2023
Anexo:

DlEx n" 2365-SALC/7o GAC, de 10 AGO 23

1. Sobre o documento anexado, solicito apreciação e autorização da dispensa no

inciso lll, AÍt.22, da lnstrução Normativa ns 67, de 08 JUL 21: "valer-se, para a contratação, de
proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver,
privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que âtendidas às condições
de ha bilitação exigidas."

2. lnformo ainda que o prazo da NC encontra-se vencido e pode ser recolhido a

qualquer momento.

LUIS GUILHERME RIBEIRO DA SILVA - Cap

cHEFE DA DtVtSÃO DE AQUTS|ÇÔES, LTCTTAÇÕES E CONTRATOS

,,200 ANOS DO TENENTE ANTÔNIO JOÃO: HERÓI DA EPOPÉIA DE DOURADOS" nll
DL
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Enca min har/Despacha r Documento \ln:

Olv, o.qêm:

pro§3diEeDlq-dçii§pçn§a
êlolÍônicâ 3712023 dês€rto '
RPS 266i2023

1{iUt-OivÂlCià ÀDii CURATO

Despacho:
' O LrsuaÍro ob

0
Data do proiocolo:

Trpo do docrJmêíto

l rlt8/2§23 1ôr,1e

Dlar

l]i Permanecer na tela atr-ral

Lisla dê faâsês pâÍa
enceminhamentos ê despêchos

Oespachârl encamiíhãÍ Vollar ao Documonto
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GI!!ptq§;FiltraÍ

Anular Despa ch o Data/Pra zo Destinatário Ciente
Providência(s)

tomada(s) Provid ênciaPor

Cap LUIS
GUILHERI\.íE
(CHEFE DA

otvALc)

Pàia Contrecimento e providênc,a

21t0812023
1a:92

I Prazo ]
22i48/2023

23 59

S Tên JtlLlÔ
(DlvALC AUX 1)

S,n' | 2110812023 14,19 1

píoces§amerto

Resolvido êm
21t04t2023

14:19

Por Encaminhamento Data Destinatário Cie n te Providência tomada Providência

c€l GLASNER (OD
ORÇ FIN PATR)

aulofzo confomte a legislâção
vigente

21tOAt2023
10 47

Câp LUIS
GUILHERME

(CHEFE DADIVALC)
Stn,

Cap LUIS
GUILHERI\./]E {CHEFE

DA DIVALC)

êncêminhâdo aulomaticamente pelo 1t i4812023
10:46

CeIGIASNER (OD
ORÇ FIN PATR}

lnclLrú Documento em Recibrl
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$:;tRrt iitl#ffii-*. $san ãm#,xr -t

mpressão Coínplelã

Dâla e hora da consulta
Usuário

23 Oal2O23 15:34
'_ 661.95,1j'

D.ta ê hora dâ consultai 23108)202315:U
Usuário: -' 661 954-"

lÍnpressáo cornplela

UG Emltsnto
Codigo t{om.
160225 BASE ADMINISTRATIVA DO CURADO
CNPJ End€r.çô
3'l .543.95a/00O 1-52 AV PROFESSOR LU tZ FRETRE No 198 BA|RROT CURADO - RECTFE - pE
Muhiclplo uF T.t.íonô
RECIFE pE (osr )2129 - 6245 - (081)2129-ô639

Seq. Do6crição
001 lterncompra 00O0l-lúanllerÇáodeP.ço-T(rbulaÍ

Daia Opoãsào Quantldad€ Válor Unltárlo
2ll0a/2023 lnclusáo 1 0000C I000 0000

I000.00

Valor Total

I000.00

REAL -(R$)
CEP
so740437

Ano Tipo
2423 NE

Cólula O1ç36pn16y;u

Esteíâ PTRES
1 17146A

244a

100000000!

oáts dê Embsào Íipo procêsso Târâ do cámbio
?1toat20z3 oídinário 64s4400s19320232s 0,ooo0
FávôÍêcido
Côdigo Nome
39 367.789/0m1-59 |VAN|SE ROSENDO DE LtMA 64186890463
EndêÍeço
DO MONIL 57 MACAXLIRÂ
Munlcipio UF Têteíon6 t
RECIFE PE

Nalureza da De§pesa UGR
339039 I l)00/:l I3DAFUNPETA

8 000 00

CEP

52t71J,42

Ordenador dê Dêspêsa
FELIPE GLASNER DE MAIA CHAGAS
*'.384.394-*

23lOAl2O23 10 34:15

Rêsponsávêl p€la Notâ dê Empênho
LUIS GUILHERME RIBEIRO DA SILVA

^-.216_456-*
23t0ü2023 09.33 A2

código
139

lal 14133 | 2021

íUodalidad€ do Licltaçâo
OISPENSA DE LICITACAO

Artlgo
75

OercÍlção
39.I6..2023Nc0I2343, o6JUN23, I\4ANUTENÇÁo I CoNSERVAÇÀo DE BE\S IIVóVEIS
Rr"s N- 266/2023_Alt\4ox//.cac, 17JU123. DL N. 44t2o23 , 16or2s , B aDÀr crrRADo
64544 0051 93/2023-25. (DtSpENSA LIC|TAÇÁO)
Local da Entrega
7"G,qc

lnÍo.mação Comptementar
160225A6000442023 - UASG ÀIinutai 160225
Sl3têma da Orlgem
COMPRASNÊT-IVIE

Vêrsão DâtaüHore OpêrâçáoAO? 23/08'2ô23 10 i4 45 AneràÇ;o 1de2 iV6l5ão Datâ/Hora
002 2YOA|2O23 1A:U:45

Opêraçáo
2de 2

^

LlÉta dê liênÊ

Nalursza de Dosposa Totalda Listâ
339039 " OIJÍROS SERVICOS OE TERCEIROS , PESSOA JURIDIC 8,OOO OO

I
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}II\ISTÍ]RIO DA DEFESA
I'XERCITO BRASILEIRO

(.O}IANDO DA 7'R}I
BAST, AI)}II\ISTRATI\A DO CURADO

BASE }IESTITE.DÍ,.CA}IPO ANTÔNIO CURADO VIDAL

l.t l{\l() l)E E}-('ERRANIENTO

Encemam-se os docunrcntos que Í'oram juntados pela Divisão de Aquisições, Licitações e

Contratos (DMLC), contendo _ Folhas. pelo qual lavrei o presenle tenno.

Rccilt PE. ll dc agosto dc 2023.

C.^L L fuL
.IO O CAlllLO ALBUQI-IERQUE FILHO - 2" Ten

Chel'c da Divisào de Aquisições)

I
I

I



nnh§Ê Itot* 1ríai dp
Servrt<r eletrônk:a

DANFSE VI.T)
Documento Auxlliar da NFS-e á LI\8 -DL J3

l*iÍmÍodâ NFS-O
35

ltlúmclodr OpS
42

I2600273 t 570
Comp.raoch da NFS{
11t12t2023

Sárlc da DPS
900 ffiDatr . Hoí. cb cínltlao da NFfu

11112D023 t6:27:30
O.tr e Hoís dr ombdo d. OpS
11t12n023 16:27:29 A suEnticidldo da61a NFS.€ podo s€í róÍúlcads

p€ra loturs deíe côdigo OR ou pela coíEuttâ og
cn8lre o€ o@ato rE poÍtol nâcjoflal ds NFS{

PíBslradd do Serviço 39.367.789/0@ 1-59

(MEr)

l{oÍnc / Nomô Empíessrlâl
IVANISE ROSENDO DE LIMA 64186890463
Endcreço
DO MONTE. 57

ill4f }ltctorut ns DsürdeConrpcrand!
uplÊnrê - Microemprêendedor lhdividual

E-mâll
Lr MAPOCOS@HOTMA|L. COM
Municlpb
Recitu - PE

Reglrnc dc Apuraçâo Trlbutár{a poto SN

(81) 9506.8025

CEP
52071442

31.543.958/0001-52
Nom / Nqra Emprerarlal
BASE ADMINISÍRATI VA DO CURADO
Entbnço
PROFESSOR LUIZ FREIRE, 198

(8r) 2129.624s
E-msll

Munlclplo
Recib. PE

cÊP
50740-437

Psb ds Prorraçáo

Q{Co d. Trihnoçào Nscton.t
07.10.01 --Umpeia, menuten@ e
corservaçâo <le vias e logradór.noe
p...

O.eiçtodoS€Mço
sendço ds linpeza. analise da

9** O" TrthJrâçto MurÍdpat Local da Prctacáo
Olinda - PE

agua, tsto de bombeamento e regubrlza@ do poço pofundo.

Tdbuürçao do tSgON
OperaSo Tributávet

Tlpo de lmunldado

Vel*do§eMco
R$8.000,00'
ac§§qll

PaÍr Resultodortr pledação & S.nho

Surpenrão d. Extgtbud!(h do ISSON

Otonto lnondlcionodo

Álíguaa Apficade

Municlplo ch lncl.,âncir do ISSQN
Olinda. PE

Númêío PÍocsso Suepcrl.lo

Total OeduçôedReduçôo

Rotcnç& do tSsON
Não Rêtldo

Reglrn Erprcirt de TÍibutacáo
Nenhum

Baneficio Munlclpal

Cálculo do BM

l§§O{ Apuraú

l**t
Pts

CP

coFlNS

C§LL

Relonçlto & plSi/COFlNs
TOTAL TRTAUTAÇÂO FEOERAT

Valor do ssrvlco
R$ 8.000,00 '

IRRF, CP,CSLL - Rotldoe
RS 0.00

Doconlo Coírdldon&t)
RS

Pl§t/COFtNS Rrüdor

Doronto I ncondlclonado ,SSQN Rerido

Vrlor Llquldo dr NFB{
RE E.000,00

Foderab
Estedueit

Doc Reí: processo: ô4544005193202325 
I NBS: í 18033@0

t",tt 0ailtitvtlO

lnrcrlçáo Munldpal Teleíon

DA NFS.E

Munlcipeie

E
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Foram Prestados os serviços
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